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Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 3.257
De 09 de Setembro de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a Lei Municipal n°. 1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o 
pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 06 (seis) diárias, no valor de R$- 30,00 (trinta reais) cada uma, 
totalizando R$- 180,00(cento e oitenta reais) ao servidor municipal Cristian de Araújo 
Lima, matrícula n°.1529, ocupante do cargo de motorista, lotado na Manutenção da 
Divisão UBS Hélio Corsini, do Município de Douradina para Umuarama, com veiculo 
próprio do Município, nos seguintes dias,
Data Horário Saída/Chegada  Destino Motivo
12,13,14,15,16 e 17/09/2016 06:00
14:00 Umuarama Para conduzir pacientes para tratamento de saúde no 
Município de Umuarama.
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos nove dias do mês de Setembro de dois mil e 
dezesseis (09/09/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 3.258
De 09 de Setembro de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas, de 
alimentação e hospedagem e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a Lei Municipal n°. 1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o 
pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 03(três) diárias, sendo duas no valor de R$- 60,00 (sessenta reais),  e 
uma diária no valor de R$- 30,00(trinta reais) totalizando R$- 150,00(cento cinquenta  
reais) ao servidor municipal, Marcio Henrique Morico, matrícula n°.1707, ocupante do 
cargo de motorista, lotado na Manutenção da Divisão UBS Hélio Corsini, do Município 
de Douradina para Arapongas/Londrina/Maringá/Sarandi, com veiculo próprio do 
Município, nos seguintes dias:
Data Horário Saída/Chegada  Destino Motivo
12/09/2016 06:00– 16:00 Arapongas Para levar paciente para retorno 
cirúrgico em Arapongas
13/09/2016 03:00 – 15:00 
Londrina Para levar paciente para tratamento de saúde em Londrina
14/09/2016 10:00 – 18:00 Maringá/Sarandi Para levar paciente 
para tratamento de saúde em Maringá/Sarandi
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos nove dias do mês de Setembro de dois mil e 
dezesseis (09/09/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 3.259
De 09 de Setembro de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a Lei Municipal n°. 1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o 
pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 02(duas) diárias, no valor de R$- 30,00 (trinta reais) cada uma, 
totalizando R$- 60,00(sessenta reais) ao servidor municipal Valdomiro Serra Bocatto, 
matrícula n°.238, ocupante do cargo de motorista, lotado na Manutenção da Divisão 
UBS de Vila Formosa, do Município de Douradina para Umuarama, com veiculo 
próprio do Município, nos seguintes dias,
Data Horário Saída/Chegada  Destino Motivo
12 e 13/09/2016 05:00
13:00 Umuarama Levar pacientes para tratamento de saúde em 
Umuarama.
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos nove dias do mês de Setembro de dois mil e 
dezesseis (09/09/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal
     
PORTARIA Nº. 3.260
De 09 de Setembro de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a Lei Municipal n°. 1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o 
pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 01 (uma) diária, no valor de R$- 60,00 (sessenta reais); totalizando 
R$- 60,00(sessenta reais) ao servidor municipal leonildo Trevizanuto, matrícula 
n°.512, ocupante do cargo de motorista, lotado  na Manutenção da Divisão UBS 
Hélio Corsini,  do Município de Douradina para Mandaguaçul, com veiculo próprio do 
Município, nos seguintes dias,
Data Horário Saída/Chegada  Destino Motivo
12/09/2016 05:00 – 17:00
Mandaguaçu Para conduzir paciente para tratamento de saúde em Mandaguaçu
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos nove dias do mês de Setembro de dois mil e 
dezesseis (09/09/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 3.261
De 09 de Setembro de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas, de 
alimentação e hospedagem e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a Lei Municipal n°. 1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o 
pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 03 (três) diárias, no valor de R$- 60,00 (sessenta reais) cada uma, 
totalizando R$- 180,00(cento e oitenta reais) ao servidor municipal Bruno Schimidt, 
matrícula n°.509, ocupante do cargo de motorista, lotado na Manutenção da Divisão 
UBS Hélio Corsini, do Município de Douradina para Cascavel, com veiculo próprio do 
Município, nos seguintes dias,
Data Horário
Saída/Chegada  Destino Motivo
12, 13 e 15/09/2016 04:00 – 17:00 Cascavel Levar pacientes para 
tratamento de saúde em Cascavel
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos nove do mês de Setembro de dois mil e 
dezesseis (09/09/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012/2016
O Vereador Márcio Flores da Silva – Presidente da Câmara de Vereadores  do 
Município de Nova Olímpia – Pr., no uso de suas atribuições legais:
CONVOCA
Os Senhores Vereadores para reunirem-se em 02 (duas) Sessões Extraordinárias a 
serem realizadas nos dias 12 de Setembro de 2016 após a reunião ordinária, e no dia 
13 de Setembro de 2016, para tratar da seguinte  ORDEM DO DIA:
- Discussão e votação dos projetos de Lei n°s 020/2016, 021/2016, 022/2016, 
023/2016, 024/2016 e 025/2016.
Câmara Municipal de Nova Olímpia, 08 de Setembro de 2016.
Márcio Flores da Silva 
Presidente
CIENTIFIQUE-SE                        E                             AFIXE-SE
Ciente do Edital de Convocação nº 012/2016
Elidir Fagan          ___________________________
Enéias Pires Coelho __________________________
João Carlos Moreto Ramos _____________________
José da Silva Guerra __________________________
José de Almeida Neto _________________________
Julio Cezar Pradella __________________________
Maria Maciel Lima Griffo ______________________
Paulo Cezar Fagan ____________________________

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Paraná
RESUMO DO TERMO ADITIVO 
· 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 118/2013  
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada:  EDITH PEREIRA RESTAURANTE - ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica prorrogado o prazo de vigência do mesmo 
contrato para o dia 02 de setembro de 2017.
Data da Assinatura: 01 de setembro de 2016.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº 033/2013.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 01 dia do mês de 
setembro de 2016.
JOÃO FAGAN JUNIOR
Prefeito em Exercício

RESUMO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 070/2013
· 4º TERMO ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 070/2013  
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada:  A. T. MAYER E CIA LTDA  
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora 
aditivado para a data de 22 de abril de 2017.
Data da Assinatura: 20 de abril de 20116.
Fundamentação: Inexigibilidade Nº 003/2013.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 20 dias do mês de abril de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

RESUMO DE  TERMO ADITIVO DE CONTRATO
·  1º Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços n.º 021/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: FÁBIA ELIANA DE OLIVEIRA ROSSI
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora 
aditivado para a data de 01 de julho de 2017.
Data da Assinatura: 30 de junho de 2016.
Fundamentação: Credenciamento Nº. 001/2015. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 30 dias do mês de junho 
de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal                 

RESUMO DE  TERMO ADITIVO DE CONTRATO
·  1º Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços n.º 046/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: C. C. R. ORLANDINI DA MATTA - ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de Prestação de Serviços 
até a data de 05/09/2017.
CLÁUSULA SEGUNDA – O valor total a ser pago pela prorrogação da prestação 
dos serviços é de R$. 32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais), sendo que  
pagamento será efetuado em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$. 2.700,00 
(dois mil e setecentos reais).
Data da Assinatura: 02 de setembro de 2016.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 022/2015 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 02 dias do mês de 
setembro de 2016.
JOÃO FAGAN JUNIOR
Prefeito em Exercício                 

RESUMO DE  TERMOS ADITIVO DE CONTRATOS
·  1º Aditivo de Contrato de Fornecimento n.º 013/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: FARMÁCIA CONFIANÇA NOVA OLÍMPIA LTDA - ME
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica prorrogado o prazo de fornecimento dos 
produtos, objeto do Contrato nº 013/2015 firmado entre as partes em 29 de maio de 
2015 até a data de 29/05/2017.
Data da Assinatura: 25 maio de 2016.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 009/2015 

·  1º Aditivo de Contrato de Fornecimento n.º 014/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: E. GIOPATO - ME.
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica prorrogado o prazo de fornecimento dos 
produtos, objeto do Contrato nº 014/2015 firmado entre as partes em 29 de maio de 
2015 até a data de 29/05/2017.
Data da Assinatura: 25 de maio de 2016.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 010/2015 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 25 dias do mês de maio de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal                 

RESUMO DE  TERMOS ADITIVO DE CONTRATOS
·  1º Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços n.º 022/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: FERNANDO MALENTAQUI MARTINS
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora 
aditivado para a data de 01 de agosto de 2017.
Data da Assinatura: 29 de julho de 2016.
Fundamentação: Credenciamento Nº. 001/2015 

·  1º Aditivo de Contrato de Fornecimento n.º 033/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: USINA DE ASFALTO UMUARAMA LTDA.
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica prorrogado o prazo de fornecimento até a data 
de 31/07/2017.
Data da Assinatura: 29 de julho de 2016.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 016/2015 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 29 dias do mês de julho de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal                 

Edson Aparecido Serrador - CPF: 746.397.739-00, torna 
público que requerer ao IAP, a Licença Prévia - LP, para 
atividade de Avicultura, localizado na Estrada Picadeiro, Lote 
Rural 158B-Remanescente/160-A-1, Gleba Figueira Branca, 
município de Pérola - PR.

 
                 
 
 

Portaria n° 145/2016 
 
 
 

CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e julgamento das 

propostas enviadas aos Editais de Pregão Presencial nº 16/2016 e 17/2016.   

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – 

CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 
 

Art. 1° - CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise e 

julgamento das propostas apresentadas ao Edital de: a) Pregão Presencial – Tipo Menor Preço nº 

16/2016 – CIUENP, que trata da implantação de registro de preços para a contratação de empresas 

para a prestação de serviços de manutenção das ambulâncias e dos automóveis que compõem a frota 

do CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, tais como manutenção de suspensão e freios, ar-

condicionado e auto-vidros, Serviços de Auto elétrica, Injeção Eletrônica, além de Lubrificantes e Filtros 

para manutenção de motores; b) Pregão Presencial – Tipo Menor Preço nº 17/2016 – CIUENP, que 

trata da contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de rastreamento e monitoramento 

de veículos compreendendo a instalação de equipamento de controle nos veículos que compõem a 

frota do CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná.     

 

Presidente: NAYANE D. DOS SANTOS, RG 9.312.727-7/SSP-PR, CPF 064.850.319-44; 
Secretária: INGRID ELLEN V. P. RONQUIM, RG 8.060.591-9/SSP-PR, CPF 035.807.519-05;  
Membro: WILLIAM REIS AGUIAR, RG 7.910.061-7/SSP-PR; CPF 006.114.569-66; 
Membro: ROBERTO A. DE OLIVEIRA, RG 4.050.535-0/SSP-PR, CPF 617.713.179-49. 

                      
Art. 2° - Fica fixado a data de 16 de setembro de 2016, às 09h00min e às 14h00min, para que a 

Comissão de que trata esta Portaria se reúna na Sede do CIUENP, na cidade de Umuarama, Estado 

do Paraná, sendo considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora constituída, 

sem qualquer ônus ao Consórcio Público. 
 
Umuarama/PR, 08 de setembro de 2.016. 
 
 
 
Moacir Silva                                                                 Rafael Marchiani Paião 
Presidente do CIUENP                                           Assessor Jurídico do CIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 079/2016
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Portaria nº. 010, de 15 de janeiro de 2016, através da Divisão 
de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº. 057/2016, visando à Aquisição de Concreto Betuminoso 
Usinado a Quente (CBUQ), e Emulsão Asfáltica tipo RR-1C, destinados à manutenção 
e reparos nas vias públicas do Município de Tapejara, conforme descrição constante 
no Termo de Referência – Anexo III do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no 
dia 22 de setembro de 2016, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal 
nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei 
Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores 
informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a 
Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 09 de setembro de 2016. Pregoeiro 
Oficial

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO.
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE.
A Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, comunica à Câmara Municipal, 
aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede neste Município que, 
em cumprimento ao Art. 2º da Lei nº 9.452/97, recebeu os seguintes recursos da 
União:
DATA RECURSO VALOR
06/09/2016 FUNDEB R$ 1.648,96
08/09/2016 FUNDEB R$ 6.714,49
09/09/2016 FUNDEB R$ 12.786,51
02/09/2016 B.L.A.T.B. R$ 40.916,00
05/09/2016 B.L.A.T.B. R$ 5.400,00
08/09/2016 B.L.A.T.B. R$ 13.461,00
05/09/2016 B.L.V.G.S. R$ 3.550,11
08/09/2016 PNATE FEDERAL R$ 3.785,87
08/09/2016 MERENDA ESCOLAR R$ 6.004,00
09/09/2016 B.L.M.A.C. R$ 17.300,33
Tapira-PR. 10 de setembro de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura de sÃo JorGe do Patrocínio
São Jorge do Patrocínio, 09 de Setembro de 2016.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº. 9.452/97, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, 
do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período: 08/09/2016 a 09/09/2016
DATA   RECURSO VALOR
08/09/2016                  MERENDA ED. ESPECIAL             R$-          20,00
08/09/2016                  MERENDA EJA                                 R$-          42,00
08/09/2016                  MERENDA E. FUNDAMENTAL    R$-      3.888,00
08/09/2016                  MERENDA PRÉ-ESCOLA               R$-     3.310,00
08/09/2016                  MERENDA CRECHE                       R$-      1.880,00
08/09/2016                  SIMPLES NACIONAL                      R$-        144,06
08/09/2016                  HOSPSUS                                            R$-  20.000,00
08/09/2016                  TRANSPORTE ESC. FEDERAL       R$-    3.746,04
08/09/2016                  APSUS                                                 R$-    6.850,00
08/09/2016                  MAC                                                    R$-    5.076,70
08/09/2016                  FUNDEB                                             R$-     7.661,81
09/09/2016                  FUNDEB                                             R$-   14.589,45
09/09/2016                  FPM                                                      R$-211.649,73
09/09/2016                  ITR                                                       R$-       510,16
09/09/2016                  SIMPLES NACIONAL                      R$-       217,77
09/09/2016                  PAB FIXO                                           R$-  13.897,33
TOTAL:                                                                                  R$-293.483,05
Valdelei Aparecido Nascimento
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de terra roXa
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 9325/2016     
ALTAIR DONIZETE DE PADUA - Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e, considerando:
1- O requerimento protocolado sob nº 9444 /2016 em 09/09/2016, devidamente 
instruído e tramitado;     
2- O amparo legal nos termos da Legislação Específica;
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao Servidor Sr. LUCIANO DE JESUS CASTRO, ocupante do 
cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, matrícula 421, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esporte, 3 (três) meses de licença especial a partir 
de 12/09/2016 a 10/12/2016, de acordo com o artigo 128 da Lei Municipal nº 086/95.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa,  Estado do Paraná, em 09 de setembro de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de terra roXa
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 17616
PREGÃO PRESENCIAL nº 68/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS FEDERAIS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MATERIAL DE CONSUMO, 
VESTUÁRIO E MATERIAIS PARA GINÁSTICA RÍTMICA, PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
FORNECEDOR: CARNEVALI & KLITZKE LTDA - EPP, VALOR DA ATA: R$ 7.776,00, 
VALIDADE DA ATA: ATÉ 09/09/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal 
de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 09/09/2016
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de terra roXa
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 17716
PREGÃO PRESENCIAL nº 68/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS FEDERAIS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MATERIAL DE CONSUMO, 
VESTUÁRIO E MATERIAIS PARA GINÁSTICA RÍTMICA, PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
FORNECEDOR: FLOR DAS ACACIAS COMERCIAL LTDA - ME, VALOR DA ATA: R$ 
5.510,00, VALIDADE DA ATA: ATÉ 09/09/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal 
de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 09/09/2016
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de terra roXa
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 17816
PREGÃO PRESENCIAL nº 68/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS FEDERAIS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MATERIAL DE CONSUMO, 
VESTUÁRIO E MATERIAIS PARA GINÁSTICA RÍTMICA, PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
FORNECEDOR: GLOBALPED MATERIAIS DIDATICOS E PEDAGOGI, VALOR DA 
ATA: R$ 2.420,00, VALIDADE DA ATA: ATÉ 09/09/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal 
de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 09/09/2016
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

conselHo MuniciPal 
de assistÊncia social - cMas

Avenida Apucarana, 3640 CEP: 87.501-230 Umuarama-PR
Fone: (44) 3906-1092
RESOLUÇÃO Nº 24, de 08 de setembro de 2016
Súmula: Aprovar as alterações do Plano de Aplicação referente aos recursos 
financeiros provindos do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome 
– MDS no exercício de 2016.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Umuarama, no uso de suas atribuições 
que lhe confere a LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social, n° 8.742 de 07 de 
dezembro de 1993 e da Lei Municipal n° 4.081 de 25 de maio de 2015, considerando 
a deliberação em Reunião Ordinária deste Conselho, no dia 08 de setembro de 2016, 
na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos de Umuarama,
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar as alterações do Plano de Aplicação referente aos recursos 
financeiros provindos do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome – 
MDS como demonstram as tabelas abaixo:
ALTERAÇÃO DO PLANO DE APLICAÇÃO/2016
REFERÊNCIA: JANEIRO À DEZEMBRO/2016
CRAS/PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA – IGD
FONTE VALOR MENSAL VALOR ANUAL
60076 R$ 13.000,00 R$ 156.000,00
DESCRIÇÃO VALOR ANUAL
Material de consumo 11.232,00
Diárias – pessoal civil 5.400,00
Outros serviços de 3º Pessoa Física 1.584,00
Outros serviços de 3º Pessoa Jurídica 52.500,00
Equipamentos e material permanente 71.096,00
Total R$ 141.812,00
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS
DESCRIÇÃO VALOR ANUAL
Material de consumo 702,00
Outros serviços de 3º Pessoa Física 996,00
Outros serviços de 3º Pessoa Jurídica 990,00
Equipamentos e material permanente 11.008,00
Total R$ 14.188,00
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas 
as disposições em contrário.
Umuarama, 08 de setembro de 2016.
Luiz Vanderlei Priori
Presidente do CMAS

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
P O R T A R I A  N º 1.912/2016
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise 
e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 014/2016 
– PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, 
análise e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 
014/2016 – PMU, que trata da concessão de direito real de uso, de 01 (um) espaço, 
denominado Box 16-B, com área de 211,22m2, no barracão do extinto IBC – Instituto 
Brasileiro do Café, localizado na Av. José Germano Neto Júnior, nº 3052, neste 
município, para implantação de empresas industriais que ali pretenderem explorar 
a atividade de indústria de fabricação de vestuário hospitalar, camisaria, alfaiataria, 
acessórios e assemelhados sob medida.
Presidente:    Marcelo Gomes do Vale
        CPF 120.996.468-64
Secretário:     Carlos Simões Garrido Júnior 
                     CPF 850.390.809-30 
Membros:      Paula Cristina Gonfio Pires 
                     CPF 885.346.189-68 
Art. 2º.  Fica fixada a data de 06 de outubro de 2016, às 09:00 horas, para que a 
Comissão de que trata esta Portaria se reúna na sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora 
constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, aos 09 de setembro 2016. 
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
P O R T A R I A  N º 1.913/2016
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, análise 
e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 015/2016 
– PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º.  CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, 
análise e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Concorrência nº 
015/2016 – PMU, que trata da concessão de direito real de uso, de 01 (um) espaço, 
denominado Box 18-C, com área de 108,82m2, no barracão do extinto IBC – Instituto 
Brasileiro do Café, localizado na Av. José Germano Neto Júnior, nº 3052, neste 
município, para implantação de empresas industriais que ali pretenderem explorar a 
atividade de Bureau de Tecnologia para Elaboração de Desenhos Gráficos.
Presidente:    Marcelo Gomes do Vale
        CPF 120.996.468-64
Secretário:     Carlos Simões Garrido Júnior 
                     CPF 850.390.809-30 
Membros:      Paula Cristina Gonfio Pires 
                     CPF 885.346.189-68 
Art. 2º.  Fica fixada a data de 06 de outubro de 2016, às 11
:00 horas, para que a Comissão de que trata esta Portaria se reúna na sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora 
constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, aos 09 de setembro 2016. 
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 1.942/2016
Homologa e adjudica o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação 
sobre propostas apresentadas na Concorrência Pública nº 008/2016 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado e adjudicado o julgamento proferido pela Comissão Especial 
de Licitação sobre propostas apresentadas na Concorrência Pública nº 008/2016 – 
PMU, que trata da concessão de uso, de um espaço físico no terminal rodoviário 
urbano, deste município, para exploração de 01 (um) ponto comercial para venda 
de revistas, jornais, refrigerantes e similares, com área de 12,00m2, devendo ser 
edificada pelo contratado, pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado por 
igual período, de acordo cm as normas, condições e especificações estabelecidas 
no Edital, tendo sido declarado vencedor o Micro Empreendedor Individual ADEMAR 
FERREIRA 918.447.119-00.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 09 de setembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra nº 011/2016
Contratante: Acesf Administração de Cemitérios e Serviços Funerários
Contratada: VALE VERDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE URNAS LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de urnas funerárias, 
para atendimento de serviços funerários da Acesf, deste Município
Valor Total: R$ 90.773,80 (noventa mil, setecentos e setenta e três reais e oitenta 
centavos)
Vigência: 22/07/2016 a 31/12/2016 
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 007/2016 - ACESF, homologado pela Portaria n° 008/2016, em 21 de 
julho de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 22 de julho de 2016, 
edição nº. 10.727, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, e demais alterações.
Umuarama, 01 de setembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 206/2016
Declara de utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A :
Art. 1º. Ficam declaradas de utilidade pública para fins de constituição de servidão 
administrativa, em favor da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, as 
áreas de terras abaixo descritas, com fulcro no Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de junho 
de 1941, alterado pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956.
1 – Área: 620,31m²
Proprietário: Damazo Gomes de Oliveira, ou a quem de direito pertencer 
Descrição Faixa 01: No lote B, subdivisão do lote nº 24-Y e 24-X/2-Remanescente, 
sendo estes da subdivisão do lote nº 24-Y e 24-X, este da subdivisão do lote 24, 
da Gleba nº 12-Jaborandy, da Colônia Núcleo Cruzeiro, Município de Umuarama-
PR, conforme consta na matrícula nº 42.397 do Cartório de Registro de Imóveis do 
1º Ofício da Comarca de Umuarama, uma faixa de servidão da rede coletora de 
esgoto sanitário com a área de 494,00m², com a seguinte descrição: Partindo-se de 
um marco M-01, localizado na divisa do Lote nº 24W-1, de coordenadas UTM 22K 
– 7.369.083,53 e 261.583,85, distante de 93,78 metros do lote nº 7, da quadra nº 
23, do Parque D. Pedro I; do marco M-01, seguiu-se em área do lote B, no rumo 
45°25’27’’-NO, medindo-se uma distancia de 7,67 metros, até o marco M-02; do 
marco M-02, seguiu-se em área do lote B, no rumo 49°57’54’’-NO, medindo-se uma 
distancia de 51,17 metros, até o marco M-03; do marco M-03, seguiu-se em área 
do lote B, no rumo 30°24’49’’-NO, medindo-se uma distancia de 23,49 metros, até 
o marco M-04. Obs: Os rumos referem-se ao norte magnético e definem o eixo da 
faixa de servidão com 6,00 metros de largura, localizada integralmente no lote B. 
Descrição Faixa 02: No lote B, subdivisão do lote nº 24-Y e 24-X/2-Remanescente, 
sendo estes da subdivisão do lote nº 24-Y e 24-X, este da subdivisão do lote 24, da 
Gleba nº 12-Jaborandy, da Colônia Núcleo Cruzeiro, Município de Umuarama-PR, 
conforme consta na matrícula nº 42.397 do Cartório de Registro de Imóveis do 1º 
Ofício da Comarca de Umuarama, uma área de servidão da Estação Elevatória de 
Esgoto EEE-V2 
 com a área de 126,31m², com a seguinte descrição: Partindo-se do marco M-05, 
localizado na divisa com a Rua João Paulo dos Santos, distante de 128,54 metros 
do lote nº 1, da quadra 23, do Parque D. Pedro I; do marco M-05, seguiu-se em área 
do lote B, no rumo 29°32’32’’-NO, medindo-se uma distância de 19,90 metros, até 
o marco M-06; do marco M-06, seguiu-se em área do lote B, no rumo 30°24’49’’-
NO, medindo-se uma distância de 14,66 metros, até o marco M-07; do marco M-07, 
seguiu-se em área do lote B, no rumo 74°50’-NE, confrontando com a Rua João Paulo 
dos Santos, medindo-se uma distancia de 17,85 metros, até o marco M-05, ponto 
inicial desta descrição.
2 – Área: 470,58m²
Proprietário: G. Resende & Cia. Ltda., ou a quem de direito pertencer.
Descrição: No lote de nº 8-D-4-A/1, subdivisão do lote nº 8-D-4-A, este da subdivisão 
do lote nº 8-D-4, da Gleba nº 14-Figueira, da Colônia Núcleo Cruzeiro, situado no 
Município e Comarca de Umuarama, conforme consta na matrícula nº 6.537 do 
Cartório de Registro de Imóveis do 2º Oficio da Comarca de Umuarama-PR, uma 
faixa de servidão da rede coletora de esgoto sanitário com a área de 470,58m², com 
a seguinte descrição: Partiu de um ponto P2 cravado na divisa do lote 8-D-4-A-1 com 
o lote 8-D-4-A-1 com o lote 8-D-4-Rem-1 com distancia de 17,80 metros rumo SE 
41°00’00’’, do marco M1 cravado na divisa com os lotes 8-D-4-Rem.-1 e 8-D-4-A-2, 
deste ponto segue no rumo NE 83°38’29’’, com a distância de 74,68 metros atéo PV-
02; deste ponto segue no rumo NW 05°49’13’’, com a distancia de 3,75 metros até 
o ponto P3 localizado na divisa com o lote 8-D-3; ficando assim demarcado a faixa 
de servidão. Todos os rumos constantes no presente descritivo referem-se ao norte 
verdadeiro, e define o eixo da faixa com 6,00 metros de largura.
3 – Área: 239,10m²
Proprietário: G. Resende & Cia. Ltda., ou a quem de direito pertencer.
Descrição: No lote de nº 8-D-4-Remanescente/1, da subdivisão do lote nº 8-D-4-
Remanescente, este da subdivisão do lote nº 8-D-4, da Gleba nº 14-Figueira, da 
Colônia Núcleo Cruzeiro, situado no Município e Comarca de Umuarama, conforme 
consta na matrícula nº 6.538 do Cartório de Registro de Imóveis do 2º Oficio da 
Comarca de Umuarama-PR, uma faixa de servidão da rede coletora de esgoto 
sanitário com a área de 239,10m², com a seguinte descrição: Partiu do ponto P1 
cravado na divisa do lote 8-D-4-Rem-1 com o lote 8-D-4-Rem-2 com a distancia de 
39,32 metros rumo ME 87°08’20’’ do marco M1 cravado na divisa com os lotes 8-d-4-
Rem-2 e 8-4-A-1, deste ponto segue no rumo NE 0°26’21’’, com a distancia de 12,51 
metros até o PV-01; deste ponto segue rumo NE 83°38’29’’, com distancia de 27,34 
metros até o  ponto  P2  localizado  na 
divisa com o lote 8-D-4-A-1; ficando assim demarcado a faixa. Todos os rumos 
constantes no presente descritivo referem-se ao norte verdadeiro, e define o eixo da 
faixa com 6,00 metros de largura.
4 – Área: 1.146,30m²
Proprietário: G. Resende & Cia. Ltda., ou a quem de direito pertencer.
Descrição: No lote de nº 8-D-3, da subdivisão do lote nº 8, da Gleba nº 14-Figueira, da 
Colônia Núcleo Cruzeiro, situado no Município e Comarca de Umuarama, conforme 
consta na matrícula nº 46 do Cartório de Registro de Imóveis do 2º Oficio da Comarca 
de Umuarama-PR, uma faixa de servidão da rede coletora de esgoto sanitário com a 
área de 1.146,30m², com a seguinte descrição: Partiu do ponto P3 cravado na divisa 
do lote 8-D-3 com o lote 8-D-4-A-1, distancia de 92,52 metros rumo NW 78°42’00’’ do 
marco M1 cravado na margem do Córrego Figueira, deste ponto segue no rumo NW 
05°49’13’’, com distancia de 60,53 metros até o PV – 03; deste ponto segue no rumo 
NE 81°45’25’’, com distancia de 31,05 metros até o PV – 04, deste ponto segue no 
rumo NE 23°44’49’’, com distancia de 64,50 metros até o PV – 05, deste ponto segue 
no rumo SE 85°05’44’’, com distancia de 30,61 metros até o PV – 06, deste ponto 
segue no rumo NE 12°58’57’’, com distancia de 2,36 metros até o ponto P4 localizado 
na divisa com cidade de Umuarama; ficando assim demarcado a faixa de servidão. 
Todos os rumos constantes no presente descritivo referem-se ao norte verdadeiro, e 
define o eixo da faixa com 6,00 metros de largura.
Art. 2º. Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR a 
promover todos os atos judiciais ou extrajudiciais necessários para a efetivação das 
instituições administrativas nas áreas descritas no art. 1º deste Decreto, na forma 
legislação vigente.
Art. 3º. Fica reconhecida a conveniência da constituição de servidão administrativa 
em favor da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, para o fim indicado, 
o qual compreende o direito atribuído à Empresa de praticar todos os atos de 
reconhecimento e medição da Faixa de Servidão da Rede Coletora de Esgotos. 
Art. 4º. O proprietário da área atingida pelo ônus da servidão administrativa limitará 
o uso e gozo da mesma ao que for compatível com a existência da servidão, 
abstendo-se, consequentemente, da prática dentro da referida área, de quaisquer 
atos que causem danos à mesma, incluídos entre eles os de erguer construções, 
fazer plantações de elevado porte, cravar estacas, usar explosivos e transitar com 
veículos pesados.
Art. 5º. A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, poderá invocar em 
juízo, quando necessário, a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, 
de 21 de junho de 1.941, e suas alterações.
Art. 6º. O ônus decorrente da constituição da servidão administrativa das áreas a que 
se refere o art. 1º deste Decreto ficará por conta da Companhia de Saneamento do 
Paraná - SANEPAR.
Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na d ata de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, aos 09 de setembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Empreitada Global n° 200/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
Objeto: Contratação de empresa sob regime de empreitada global para execução 
de 22.339,75m2 de pavimentação asfaltica de vias urbanas no Distrito de Serra dos 
Dourados.
Valor Total: R$ 2.152.276,61 (dois milhões, cento e cinqüenta e dois mil, duzentos e 
setenta e seis reais e sessenta e um centavos)
Vigência: 22/08/2016 a 21/05/2017
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento na 
Concorrência Pública n° 006/2016 - PMU, homologada pela Portaria n° 1.810/2016, 
em 19 de agosto de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 20 de agosto 
de 2016, edição nº. 10.751, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94 e demais alterações.
Umuarama, 22 de agosto de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
CONTRATO DE COMPRA Nº 073/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: RUBENS PAPELARIA LTDA - EPP.
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos diversos 
(cadeira giratória, cadeira espaço saúde e mesa de reunião), com recursos do 
Acordo/Contrato de Empréstimo 8201-BR, referente ao Projeto Multissetorial para o 
Desenvolvimento do Paraná – Banco Mundial, Programas Rede Mãe Paranaense e 
APSUS, de acordo com as diretrizes do Banco Mundial.
Valor Total: R$ 20.883,13 (vinte mil, oitocentos e oitenta e três reais e treze centavos).
Vigência: 01/09/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento na Tomada 
de Preços n° 002/2016 - SAÚDE, homologada pela Portaria n° 1.878/2016, em 31 
de agosto de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 1º de setembro 
de 2016, edição nº. 10.761, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94 e demais alterações.
Umuarama, 09 de setembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná	
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 047/2016
Processo Licitatório n° 061/2016
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, em que constitui o objeto deste a “Aquisição de Mesas e Cadeiras Plásticas, destinado ao 
CRAS – Centro de Referencia da Assistência Social, do Município de Alto Paraíso, conforme descrição e especificação 
detalhada no anexo I deste edital, onde deverão ser entregues no local especificado pela Secretaria Solicitante” e  
de acordo  com os dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 
8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 
e alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 8:00 às 11:00 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 27 – Setembro - 2016
HORÁRIO: 09:00 Hrs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 08 dias do mês de Setembro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Alto piquiri
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO nº 001/2016
Dispõe sobre elaboração, conclusão e Implantação da Relação Municipal de Medicamentos – REMUME do município 
de Alto Piquiri/PR.  
A Comissão de Farmácia e Terapêutica – CFT da Secretaria Municipal da Saúde de Alto Piquiri-PR, em reunião 
ordinária realizada em 08 de setembro de 2016, no uso das prerrogativas conferidas pela Portaria  nº.154/2016, 
Portaria nº533/2012; 
Considerando as prerrogativas e atribuições estabelecidas pela Portaria GM/MS nº 3.916 de 30 de outubro de 1998;
Considerando a Portaria GM/MS nº 1.555 de 30 de julho de 2013 que dispõe sobre as normas de Financiamento 
e de Execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS; 
Considerando a Ata nº. 010/2016 do Conselho Municipal de Saúde de Alto Piquiri - PR;
Considerando o estudo e análise da CFT cerca da elaboração e implantação da REMUME da Secretaria Municipal de 
Alto Piquiri referente ao biênio 2016-2018,
Resolve:
Art. 1º. Aprovar e Implantar a Relação Municipal de Medicamentos - REMUME da Secretaria Municipal de Saúde do 
município de Alto Piquiri/PR.
Alto Piquiri, 08 de setembro de 2016.
Páblia Simone D’Agostini Seren
Presidente da CFT – SMS de Alto Piquiri
Farmacêutica – CRF/PR 21.497

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
ADENDO MODIFICADOR DO EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 104/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 188/2016.
OBJETO: Caminhão Conjunto Coletor de Materiais Recicláveis, conforme Convênio nº 027/2016 de 23 de junho de 
2016 do Instituto das Águas Paraná, para dar suporte no Programa de Coleta Seletiva Municipal.
A Prefeitura Municipal de Altônia, Estado do Paraná, mediante sua Comissão Permanente de Licitação, designada pela 
Portaria nº 104/2016, de 21 de janeiro de 2016 torna público, para conhecimento e esclarecimento dos interessados, 
que houve um Adendo ao Edital, em virtude do cumprimento total do Art. 4º § 5 da Lei 10520/2002 ou seja: 
Altera o Edital em seus itens: 
1.1. Que onde se lia:
1.1	 A Sessão Pública do Pregão Presencial ocorrerá na, Quinta-Feira, 15 de setembro de 2016, às 10:00 
horas, data e horário limite para entrega e protocolo dos envelopes, no Departamento de Licitações, dessa Prefeitura 
Municipal de Altônia, sito à Rua Rui Barbosa, 815 - Centro, na cidade de ALTÔNIA-PR, devidamente protocolado 
no setor competente, e será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos 
do processo em epígrafe. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos 
no endereço mencionado acima, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos 
interessados que se apresentarem para participar do certame.
Leia-se: 
1.2	 A Sessão Pública do Pregão Presencial ocorrerá na, Quinta-Feira , 27 de setembro de 2016, às 09:00 
horas, data e horário limite para entrega e protocolo dos envelopes, no Departamento de Licitações, dessa Prefeitura 
Municipal de Altônia, sito à Rua Rui Barbosa, 815 - Centro, na cidade de ALTÔNIA-PR, devidamente protocolado 
no setor competente, e será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos 
do processo em epígrafe. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos 
no endereço mencionado acima, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos 
interessados que se apresentarem para participar do certame.
Mantêm-se inalteradas as demais condições do edital.
Altônia-PR, 09 de setembro de 2016
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 275/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 100/2016 de 26 de agosto de 2016 e 
dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º- Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 104/2016 de 20 de março de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 100/2016 de 26 de agosto de 2016, que tinha como objeto 
a Contratação de empresa para fornecimento de lubrificantes e filtros, para manutenção da Frota Municipal.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas das empresas: C J LOPES – PAPELARIA - ME, nos 
lotes 01 a 36 com o valor total de R$ 133.328,07 (cento e trinta e três mil trezentos e vinte oito reais e sete centavos).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 08 de setembro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 276/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 101/2016 de 26 de agosto de 2016 e 
dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º- Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 104/2016 de 20 de março de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 101/2016 de 25 de agosto de 2016, que tinha como objeto 
o REGISTRO DE PREÇOS a Contratação de empresa especializada para fornecimento de recarga de extintores, 
placas luminárias e prestação de serviços de Plano Arquitetônico e Plano de Segurança contra Incêndio e Pânico 
para Prefeitura Municipal.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas das empresas: J C PEDRANGELO & CIA LTDA - ME, 
nos lotes 01, 02 e 03 com o valor total de R$ 75.737,50 (setenta e cinco mil setecentos e trinta e sete reais e cinquenta 
centavos); APOIO ARQUITETURA E PROJETOS TECNICOS LTDA – ME, no lote 04 com o valor total de R$ 72.000,00 
(setenta e dois mil reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 08 de setembro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 277/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 102/2016 de 29 de agosto de 2016 e 
dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º- Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 104/2016 de 20 de março de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 102/2016 de 29 de agosto de 2016, que tinha como objeto 
a Contratação EXCLUSIVA de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte para fornecimento de granito e estantes 
de aço para uso no Hospital Municipal.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência à proposta da empresa: V L PINHELLI TOME - EPP, no lote de 01 
com o valor total de R$ 13.000,00 (treze mil reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 08 de setembro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 278/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 103/2016 de 29 de agosto de 2016 e 
dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º- Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 104/2016 de 20 de março de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 103/2016 de 29 de agosto de 2016, que tinha como objeto 
a Contratação EXCLUSIVA de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte para fornecimento de equipamentos de 
informática para serem utilizados pelas equipes da Secretaria de Assistência Social.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência à proposta da empresa: COMERCIAL TERRA ROXA MOVEIS LTDA 
- EPP, no lote único com o valor total de R$ 2.090,00 (dois mil e noventa reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 08 de setembro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 279/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Licitações e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital da Tomada de Preços nº. 005/2016 de 19 de agosto de 2016 e 
dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Licitações e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 103/2016 de 20 de março de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital da Tomada de Preços nº. 005/2016 de 19 de agosto de 2016, que tinha como 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTES A 
SUBSTITUIÇÃO DA ILUMINAÇÃO DA IGREJA MATRIZ E AMPLIAÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICO NO 
BAIRRO CIDADE NOVA.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas da Empresa: L. S. C. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
LTDA - EPP, no Lote 01 com o valor total de R$ 164.119,50 ( cento e sessenta e quatro mil cento e dezenove reais e 
cinquenta centavos), e no Lote 02 com um valor Total de R$ 8.004,40 (oito mil e quatro reais e quarenta centavos), 
perfazendo um valor global de R$ 172.123,90 (cento e setenta e dois mil cento e vinte e três reais e noventa centavos).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 09 de setembro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de brasilandia do sul
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EDITAL DE PREGÃO Nº 026/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 033/2016
Processo Licitatório: Pregão Presencial N. 026/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE BRASILANDIA DO SUL com sede administrativa na Avenida Adão Arcângelo Dal 
Bem, 882, Centro, CEP: 87.595-000 na cidade de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob 
n.º 95.640.520/0001-75, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. MARCIO JULIANO MARCOLINO, 
brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade Civil RG n.º 7.179.380-0 SSP-PR, inscrito no 
CPF/MF sob n.º 019.237.059-62, residente e domiciliado a Rua Antônio Barros de Souza, 468 na cidade de Brasilândia 
do Sul, Estado do Paraná doravante denominada CONTRATANTE.
DETENTORAS: 
*LUIS CARLOS LEITE MATOS EIRELI, situada na PR 486 KM 110, S/N, na cidade de BRASILANDIA DO SUL – PR. 
– CNPJ: 12.077.973/0001-08, neste ato representado por seu representante legal: LUIS CARLOS LEITE MATOS, 
conforme documento comprobatório CPF: 021.762.799-48 e RG: 7.160.463-2/SSP-PR ;
*TONIATTO & SANTOS LTDA., situada na Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 1.518, Centro, CEP: 87.595-000 na cidade de 
Brasilândia do Sul – PR. – CNPJ: 02.133.193/0001-84, neste ato representado por seu representante legal: Sebastião 
Toniatto, conforme documento comprobatório CPF: 527.382.649-72 e RG: 4.054.880-7/SSP-PR.
Doravante denominadas DETENTORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.    
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, ETANOL) TIPO COMUM à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILANDIA DO SUL (PMBdS), conforme segue:
LUIS CARLOS LEITE MATOS EIRELI;
Item	 Descrição	 Unidade	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor Total	 Marca/Espec.
3	 gasolina comum- MERCADO GERAL COTA 75%	 LT	 67.500,00	 3,380	
228.150,00	 KAEL
4	 etanol- MERCADO GERAL COTA 75%	 LT	 63.750,00	 2,250	
143.437,50	 KAEL
Total: 371.587,50 (trezentos e setenta e um mil quinhentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos)
 
TONIATTO & SANTOS LTDA;
Item	 Descrição	 Unidade	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor Total	 Marca/Espec.
1	 Gasolina comum EXCLUSIVA PARA MPE 25%	 LT	 22.500,00	 3,570	
80.325,00	 TONIATTO
2	 Etanol EXCLUSIVO PARA MPE COTA 25%	 LT	 21.250,00	 2,470	
52.487,50	 TONIATTO
Total: 132.812,50 (cento e trinta e dois mil, oitocentos e doze reais e cinquenta centavos)
VALOR: R$ 504.400,00 (quinhentos e quatro mil e quatrocentos reais).
O FORNECIMENTO SERÁ REALIZADO DE FORMA PARCELADA, CONFORME A NECESSIDADE SOLICITADA 
E A ENTREGA DEVERÁ SER EFETUADA NOS TERMOS DO EDITAL AO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
AMPARO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/93; LEI FEDERAL Nº 10.520/2002; DECRETO FEDERAL Nº 3931/2001.
VIGÊNCIA: 12 MESES
DATA DA ASSINATURA: 09/09/2016
BRASILÂNDIA DO SUL - PR, 09 de setembro de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 247/2016
Ementa: Dispõe sobre Concessão de Licença à Gestante a Servidora Municipal ocupante do cargo/Emprego Público 
e, dá outras providências, 
Preâmbulo: Eu Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, em especial com base na Lei Orgânica Municipal, 
Resolvo: 
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido Licença à Gestante a Servidora Pública Municipal – Glaciele 
Conceição Carneiro – Agente Comunitário de Saúde – ocupante de Cargo/Emprego Público, concedida a partir do dia 
06 de setembro de 2016 - 180 (cento e oitenta) dias. 
Art. 2º Fica notificado publicamente a Servidora, pela presente Portaria, da fruição do seu direito. 
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias. 
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.,
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 09 de setembro de 2016
Alexandre Lucena
 Prefeito Municipal

Portaria nº 243/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a(o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei Orgânica 
Municipal, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público(a) Municipal, Roseli Ferreira Bonfim 
– Zeladora -  cargo de provimento efetivo, com acréscimo de  1/3 sob o seu salário, a serem usufruída no período de 
07 de setembro de 2016 à 06 de outubro de 2016 -  30 (trinta) dias,  período aquisitivo: 2015/2016. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 09 de setembro de 2016.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 
Ciente:

PORTARIA N º 244/2016                                                                                                                                                                                                                                                   
EMENTA: Dispõe sobre Concessão de Licença Prêmio o(a) Servidor (a) Municipal  e, dá outras providências, 
PREÂMBULO: Eu Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha,  Estado do Paraná, no uso e gozo 
de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei 
Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO a garantia de tal benefício, contido pontualmente no artigo 133 e seguintes, da Lei Municipal Nº 
1.371/98 de 16/12/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos  Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná, 
CONSIDERANDO que o (a) servidor(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
ao contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado, preenchendo todos os requisitos legais para 
tal, bem como, solicitação dirigida ao Departamento de Pessoal,
Resolvo:
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido Licença Prêmio a(o) Servidor(a) Público(a) Municipal – Francisco 
Terto Alves -  Zelador  -   cargo de provimento efetivo,  a ser usufruída no período de: 12 de setembro de 2016 à 11  de 
outubro de 2016, 30 (trinta) dias, período aquisitivo: 2008/2013.
Art. 2º Fica notificado (a)  publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o 
mesmo por quitado na forma da Lei.
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.  
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 09 de  setembro   de 2016. 
Alexandre Lucena			    
Prefeito Municipal

PORTARIA N º 245/2016                                                                                                                                                                                                                                                   
EMENTA: Dispõe sobre Concessão de Licença Prêmio o(a) Servidor (a) Municipal  e, dá outras providências, 
PREÂMBULO: Eu Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha,  Estado do Paraná, no uso e gozo 
de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei 
Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO a garantia de tal benefício, contido pontualmente no artigo 133 e seguintes, da Lei Municipal Nº 
1.371/98 de 16/12/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos  Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná, 
CONSIDERANDO que o (a) servidor(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
ao contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado, preenchendo todos os requisitos legais para 
tal, bem como, solicitação dirigida ao Departamento de Pessoal,
Resolvo:
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido Licença Prêmio a(o) Servidor(a) Público(a) Municipal – Leila 
Sandra Guedes de Oliveira – Professora  -   cargo de provimento efetivo,  a ser usufruída no período de: 15 de 
setembro de 2016 à 14  de dezembro de 2016, 90 (noventa) dias, período aquisitivo: 2009/2014.
Art. 2º Fica notificado (a)  publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o 
mesmo por quitado na forma da Lei.
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.  
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 09 de  setembro   de 2016. 
Alexandre Lucena			    
Prefeito Municipal

PORTARIA N º 246/2016                                                                                                                                                                                                                                                   
EMENTA: Dispõe sobre Concessão de Licença Prêmio o(a) Servidor (a) Municipal  e, dá outras providências, 
PREÂMBULO: Eu Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha,  Estado do Paraná, no uso e gozo 
de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei 
Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO a garantia de tal benefício, contido pontualmente no artigo 133 e seguintes, da Lei Municipal Nº 
1.371/98 de 16/12/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos  Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná, 
CONSIDERANDO que o (a) servidor(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
ao contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado, preenchendo todos os requisitos legais para 
tal, bem como, solicitação dirigida ao Departamento de Pessoal,
Resolvo:
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido Licença Prêmio a(o) Servidor(a) Público(a) Municipal – Cleusa 
Margarida Lozano de Oliveira – Professora  -   cargo de provimento efetivo,  a ser usufruída no período de: 15 de 
setembro de 2016 à 14  de dezembro de 2016, 90 (noventa) dias, período aquisitivo: 2003/2008.
Art. 2º Fica notificado (a)  publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o 
mesmo por quitado na forma da Lei.
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.  
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 09 de  setembro   de 2016. 
Alexandre Lucena			    
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a Câmara
Municipal,aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede
neste Município que, em cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97,
recebeu os seguintes  recursos da União:
DATA                 RECURSOS               VALOR
16-08                FNBLATB...................R$-    3.000,00
31-08                ICMS LEI COMPL.......R$-    6.797,06
31-08                F E P .........................R$-  13.262,86
02-09                FNSBLATB..PSF..........R$-  53.910,00
02-09                FNSBLATB.................R$-    4.056,00
02-09                FNSBLATB.................R$-    2.230,80
02-09                FNSBLATB..NASIF......R$-  20.000,00
02-09                FNSBLATB.................R$-    8.190,00
02-09                FNSBLATB.................R$-  63.100,00
02-09                FMSBLATB................R$-  42.385,20
02-09                FNSBLMAC................R$-  13.125,00
05-09                FNSBLVGS.................R$-  11.156,70
08-09                FMS INVET................R$-  16.462,42
08-09                FNSBLINV..................R$-  12.650,00
08-09                FNSBLATB.................R$-  44.299,67
08-09                MAC..........................R$-  29.400,00
08-09                PNATE.......................R$-    3.973,91
09-09                IPM EXPORT.............R$-    6.412,11
09-09                ITR INCRA.................R$-    4.901,21
09-09                F P M........................R$-423.299,46
 Cruzeiro do Oeste, 09 de  Setembro  de 2016.
Valter Pereira da Rocha
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 60/2016 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 96/2016
DATA DA ABERTURA.: 22/09/2016
 HORÁRIO.:09:30 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Aquisição de Bolsas de Colostomia, destinadas a Secretaria Municipal de Saúde para atender os pacientes 
Colostomizados. Órgão solicitante, Secretaria Municipal de Saúde. Conforme especificações no Anexo I.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global - Por Lote
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Secretaria Municipal de Saúde
PREÇO MÁXIMO TOTAL	 VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
88.500,00	 Oitenta e Oito Mil e Quinhentos Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE ENTREGA: imediato - Os produtos licitados deverão ser entregues no município, em local especificado 
pela Secretaria Municipal de Saúde ,conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo adicional no valor 
licitado.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 
168 e 169. 
Cruzeiro do Oeste,  09/09/2016
MARCOS GONÇALVES RIBEIRO
AUTORIDADE COMPETENTE

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 282/2016 
Data: 09.09.2016 
Ementa: altera o decreto municipal nº 267/2014 referentes áreas de interesse social, para fins de desapropriação, e 
dá outras providências. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, que lhe são conferidas e de 
conformidade com o dispositivo do artigo 84, inciso I, alínea “d” da Lei Orgânica Municipal, e;
considerando os termos do Memorando nº 2013008986;
considerando o termo de cooperação para apoio financeiro, patrimonial e técnico, destinados à regularização 
do Aldeamento Tekoha Mirim, e sua retirada da faixa de proteção (app) da Itaipu e acomodamento em terrenos 
legalizados, celebrado entre o município de Guaíra, Ministério Público Federal De Guaíra, Funai e Aldeamentos 
Tekoha Mirim, com anuência da Itaipu Binacional, 
DECRETA: 
Art. 1º Ficam inseridos os Artigos 2º e 3º ao Decreto nº 267/2014, que passa a viger com a seguinte redação:
“ Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a indenizar amigável ou judicial o proprietário do imóvel no valor 
de até R$ 97.658,08 (noventa e sete mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e oito centavos).
Art. 3º As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas 
no orçamento municipal vigente, ou outras que porventura venham a substituí-las. ”
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, permanecendo inalteradas as demais disposições do 
Decreto nº 267/2014 de 05.08.2014. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de setembro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 174/2016
REF.: PROCESSO LICITATORIO - TOMADA DE PREÇOS - 015/2016
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 05 de Setembro de 2016
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: ELETRONAN MATERIAIS ELETRICOS LTDA EPP
CNPJ: 11.494.975/0001-30
OBJETO: Celebração de contrato de empreitada para a ampliação de 160 mts de rede primária monofásica 13.8 KV 
e instalação de transformador monofásico de 10 KVA para atender ligação nova de 2x50A tensão de fornecimento 
254/127V com fornecimento de material, conforme projeto técnico fornecido pela Companhia Paranaense de Energia 
– COPEL.
VALOR TOTAL: R$ 14.887,54 (quatorze mil oitocentos e oitenta e sete reais e cinqüenta e quatro centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3.778/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/
alteração dos anexos da Lei das Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 
a 2017, e altera a Programação Financeira no limite de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), mediante a seguinte ordem 
classificatória: 
07.00	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.301.0009.2.079	 PMAQ – PROGRAMA NACIONAL DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE
3.3.90.30.00	 188	 Material de Consumo	 10.000,00
FONTE	 495	 Atenção Básica
TOTAL GERAL	 10.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
07.00	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.301.0009.2.079	 PMAQ – PROGRAMA NACIONAL DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE
3.3.90.36.00	 189	 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física	 10.000,00
FONTE	 495	 Atenção Básica
TOTAL GERAL	 10.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, 09 de Setembro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3.777/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/
alteração dos anexos da Leis das Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 
a 2017, e altera a  Programação Financeira no limite de R$ 5.000,00 (cinco mil reais ), mediante a seguinte ordem 
classificatória: 
07.00	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.301.0007.2.021	 PROGRAMA A CARGO DO PISO DA ATENÇÃO BASICA PAB FIXO
3.3.90.30.00	 164	 Material de Consumo	 5.000,00
FONTE	 495	 Atenção Básica
TOTAL GERAL	 5.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
07.00	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.301.0007.2.021	 PROGRAMA A CARGO DO PISO DA ATENÇÃO BASICA PAB FIXO
3.3.90.36.00	 165	 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física	 5.000,00
FONTE	 495	 Atenção Básica
TOTAL GERAL	 5.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, 09 de Setembro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 0179//2016
DATA – 09/09/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Nelson de Queiroz Souza, por um período de 20 dias,  referente ao período 
aquisitivo de 2014/2015, a contar de 09/09/16 a 28/09/16;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Setembro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 0180//2016
DATA – 09/09/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Valdo Sobrinho da Silva, por um período de 30 dias,  referente ao período 
aquisitivo de 2015/2016, a contar de 12/09/16 a 11/10/16;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Setembro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 0181//2016
DATA – 09/09/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Jose Aparecido Sobrinho da Silva, por um período de 30 dias,  referente ao 
período aquisitivo de 2015/2016, a contar de 12/09/16 a 11/10/16;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Setembro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 0182//2016
DATA – 09/09/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Ana Lucia Tristão Barbosa, por um período de 20 dias,  referente ao período 
aquisitivo de 2013/2014, a contar de 12/09/16 a 30/09/16;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Setembro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 0183//2016
DATA – 09/09/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Amanda Ribeiro Garcia, por um período de 30 dias,  referente ao período 
aquisitivo de 2015/2016, a contar de 19/09/16 a 18/10/16;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Setembro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
Republicar por incorreção
PORTARIA Nº. 3.256
De 08 de Setembro de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 01 (uma) diária, sendo duas no valor de R$- 60,00 (sessenta reais),  totalizando R$- 60,00(sessenta  
reais) ao servidor municipal, Marcio Henrique Morico, matrícula n°.1707, ocupante do cargo de motorista, lotado na 
Manutenção da Divisão UBS Hélio Corsini, do Município de Douradina para, Maringá/Londrina com veiculo próprio 
do Município, nos seguintes dias:
Data	 Horário Saída/Chegada 	 Destino	 Motivo
09/09/2016	 06:00 – 18:00	 Maringá/Londrina	 Para levar paciente em Maringá/Londrina para 
atendimento em saúde.
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos oito dias do mês de Setembro de dois mil e dezesseis (08/09/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.3894/2016
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio à servidora WILMA DUARTE, portadora da cédula de Identidade RG. 
nº.6.960.707-1 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Gari, lotada na Secretaria de Serviços Públicos 
e Rodoviários, pelo prazo de 03 (três) meses decorrente do quinquênio adquirido no período de 2009 a 2014, no 
período de 05/09/2016 à 04/12/2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 08 dias do mês de setembro de Dois Mil e 
Dezesseis, (08/09/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.3895/2016
EXONERA a pedido MARIA DA PENHA DO NASCIMENTO RIBEIRO.                            
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art.1º. EXONERAR a pedido MARIA DA PENHA DO NASCIMENTO RIBEIRO, portadora da Cédula de Identidade RG. 
nº.2.102.011SSP/MS., ocupante do cargo de Provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Odontologia – CC-
03, lotada na Secretaria de Saúde, ficando revogado a Portaria nº.2857/2014, a partir de 12 de setembro de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de setembro de Dois Mil e 
Dezesseis, (09/09/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 02
AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 151/2014, firmado em 11 de setembro de  2014, na Modalidade Dispensa de 
Licitação n° 005/2014.
LOCATARIO: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
LOCADOR: ANTONIO TROMBELLA, com previsão na Clausula Terceira do contrato de Locação n° 151/2014 e base 
na lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as 
clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Fica prorrogado até 11 de dezembro de 2016 o prazo de vigência estabelecido 
na Cláusula Terceira do Contrato de locação  n.º 151/2014, firmado em 11 de setembro de 2014.
CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de R$ 1.000,000 (um mil reais), contido na Clausula 
Quarta do contrato de Locação n° 151/2014, firmado em 11 de setembro de 2014.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao Contrato ora aditado às dotações 
do orçamento do exercício de 2016.
CLÁUSULA QUARTA DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 09 de setembro de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ANTÔNIO TROMBELLA
Locador

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Paraná
Declara licitação deserta.
Ref. Licitação sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 076/2016, tendo como objeto a contratação de empresa 
para fornecimento de papel sulfite para serem utilizados na Secretaria de Administração do Município de Maria 
Helena. Com data de recebimento dos envelopes com documentação e propostas previstas para o dia 05 de setembro 
de 2016, às 10h, conforme Edital. 
Tendo em vista informação datada de 05 do corrente mês, subscrita pelo Pregoeiro designado para as licitações sob a 
modalidade Pregão Presencial, dando conta da ausência de interessados, fica declarada deserta a presente licitação, 
para os devidos fins.
Maria Helena - PR, 09 de setembro de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇO 005/2016
Esgotado o prazo recursal, não havendo impugnações ou recursos, HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido 
pelo Presidente da Comissão de Licitação e pela Equipe de Apoio, referente a Tomada de Preços nº 005/2016, que 
tem por objeto Contratação de empresa por empreitada global para execução Reforma e Ampliação da Escola 
Municipal Arnaldo Busato, conforme Projetos, Memorial descritivo, Cronograma Físico Financeiro e especificações 
constantes em anexo ao Edital.
EMPRESA(S) VENCEDORA(S): 
- R. C. M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕEOS LTDA – EPP. – CNPJ: 06.129.907/0001-31– com Proposta de R$ 
146.540,35(cento e quarenta e seis mil, quinhentos e quarenta reais e trinta e cinco centavos).
Mariluz, 09 de setembro de 2016
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
REPUBLICA-SE POR INCORREÇÃO
TOMADA DE PREÇOS  005/2016
ATA 003/16 ABERTURA DE PROPOSTAS
Aos 31 dias do mês de agosto de 2016, às 09:00horas, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitações, 
nomeadas pela portaria nº 001 de 13 de janeiro de 2016,em sessão pública, sob presidência do Senhor EDSON 
TORRES DE OLIVEIRA e membros os Senhores VALDECY JOSÉ DA SILVA, e JOSÉ MARTINS,   participa  como 
assistente técnico da Comissão responsável  pela análise técnica das propostas, o senhor  EDSON NOBORU 
SIMAKAWA - engenheiro civil, esgotado o prazo recursal, reuniu-se a Comissão de Licitação   para proceder  a 
abertura do envelope nº 02 (proposta) da empresa  RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA. EPP ; aberto 
o envelope a comissão constatou que a proposta da referida empresa cumpriu os requisitos do edital e declarou-a 
vencedora, com proposta de R$ 146.540,35(cento e quarenta e seis mil, quinhentos e quarenta reais e trinta e cinco 
centavos). Por determinação do Sr. Presidente mandou registrar que embora intimadas, as empresas não se fizeram 
presentes; Ato continuo o Sr. Presidente deu por encerrada a sessão de cujos trabalhos foi lavrada a presente ata que 
lida e achada conforme, vai assinada pelos membros da comissão de licitação, e pelo assistente técnico.
EDSON TORRES DE OLIVEIRA   		  VALDECY JOSÉ DA SILVA
Presidente 		   		  Membro
Engº  EDSON NOBORU SIMAKAWA 		  JOSÉ MARTINS   
 Assistente técnico 			   Membro
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RESOLUÇÃO Nº 001/2016
SÚMULA: Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Câmara Municipal de Nova Olímpia, Estado do 
Paraná e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, NOS TERMOS DAS DISPOSIÇÕES DO ART. 
38, XIII, b, DA RESOLUÇÃO Nº 01/91, E DOS ARTIGOS 29, VIII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE NOVA 
OLÍMPIA, COMBINADOS COM O ART. 37, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, APROVOU E EU MARCIO FLORES 
DA SILVA, PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO: 
Art. 1º. Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Câmara Municipal de Nova Olímpia com a estruturação 
constante dessa Resolução e dos anexos que a integram, conforme Artigo 29, VIII, da Lei Orgânica, e artigo 38, VIII, 
b, do Regimento Interno.
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2º. O Plano de Cargos, Carreira e Salários para os servidores públicos civis da Câmara Municipal de Nova 
Olímpia , Estado do Paraná, destina-se a organizar os cargos públicos de provimento efetivo em sistema de carreira, 
fundamentado nos princípios da qualificação profissional, na valorização da função pública, no aperfeiçoamento 
do servidor e na avaliação do desempenho com a finalidade de assegurar a continuidade da ação administrativa, 
eficiência e qualidade do serviço público e os providos em comissão de livre nomeação e exoneração.
Art. 3º. Servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público que percebe dos cofres municipais vencimentos 
ou remuneração pelos serviços prestados.
CAPÍTULO II
DOS CARGOS, VAGAS E SALÁRIOS
Art. 4º. Os cargos de provimento efetivo, os cargos em comissão e as funções gratificadas, o número de vagas, o piso 
salarial, a evolução por níveis e classes e a lotação dos servidores, foram reestruturados visando adequá-los a nova 
estrutura organizacional da Câmara Municipal de Nova Olímpia, de conformidade com os Anexos I, II, III, IV e VI, os 
quais são partes integrantes na presente Resolução.
Seção I                                                                                                                                               Da Definição dos Termos
Art. 5º. Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:
I – Grupo Ocupacional: É o conjunto de séries de classes ou classes que dizem respeito a atividades profissionais 
correlatas ou afins, quanto à natureza dos respectivos trabalhos ou ao ramo de conhecimento aplicado em seu 
desempenho.
II – Classe: É o agrupamento de cargos da mesma denominação e com iguais atribuições e responsabilidades;
III – Série de Classes: É o conjunto de classes da mesma natureza de trabalho, dispostos hierarquicamente, de acordo 
com o grau de complexidade ou dificuldades das atribuições e com níveis de responsabilidade, constituindo linha 
natural de promoção do servidor;
IV – Cargo: É o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor, identificando-se pelas 
características de sua criação através de Lei, denominação própria, número de vagas, carga horária de trabalho e 
pagamento pelo erário municipal.
V – Promoção: É a evolução do servidor dentro do plano de carreira.
VI – Progressão Funcional: Diz respeito a evolução do servidor dentro de sua faixa salarial.
VII – Ascensão Funcional: É a passagem do servidor de uma classe para outra ou ainda de um cargo para outro, 
ambos de maior complexidade, escolaridade, responsabilidade e níveis salariais;
VIII – Carreira: É o agrupamento de classe da mesma atividade, escalonada segundo a hierarquia e exigência do 
serviço, para acesso privativo dos titulares dos cargos que a integram.
IX – Cargo Isolado: É o que se escalona em classe única, por ser o único na sua categoria, devido à natureza e as 
exigências do serviço.
X – D.A.C. – Direção, Assessoramento ou Chefia: é a simbologia utilizada para fixação do vencimento do ocupante 
de cargo em comissão.
Seção II                                                                                                                                              Do Plano de Cargos 
de Provimento Efetivo
Art. 6º. O Plano de Cargos será integrado por Cargos de provimento efetivo, para servidores concursados através 
de provas ou de provas e títulos, providos em Carreira, cujas respectivas atribuições correspondam ao exercício 
de trabalhos continuados indispensáveis ao desenvolvimento dos serviços da Câmara Municipal de Nova Olímpia.
Art. 7º. O Legislativo Municipal, de conformidade com a legislação pertinente, promoverá a publicação de Edital de 
Concurso Público para preenchimento das vagas de cargos de provimento efetivo constante nesta Resolução.
Parágrafo único. Do total de vagas para os cargos de Direção, Chefia e Assessoria, de provimento em Comissão de 
livre nomeação e exoneração, constante no Anexo V, e caracterizadas como Funções de Confiança, serão destinadas, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) para servidores efetivos, quando o total de vagas no cargo for superior a 2 
(duas), de conformidade com o art. 37, V, da Constituição Federal.
Art. 8º. Os cargos de cada um dos grupos ocupacionais, com número de vagas, denominação do cargo, valor do 
salário inicial, grau de escolaridade, habilitação e registro no respectivo conselho de classe, quando for o caso, 
exigidos para ingresso no cargo e a carga horária, os quais formam o “PLANO DE CARGOS”, são os constantes 
nos Anexos I.
Art. 9º. Na estrutura de Cargos, cada cargo possui três classes, com 10 níveis, formando o Padrão Funcional, 
conforme o Anexo I.
§ 1º. Na grade de vencimentos, a progressão funcional horizontal, será alcançada através da avaliação de 
desempenho anual ou automaticamente, nos termos do art. 70, até 30 (trinta) anos, sendo que a cada dez anos na 
mesma classe, o servidor migrará para a referência inicial da classe subsequente, conforme disposto no Anexo I.
§ 2º. A progressão vertical na grade de vencimentos será alcançada conforme prevê os artigos 76, e 77, e suas 
alíneas, desta Resolução.
Art. 10. Para cada cargo dos grupos ocupacionais constantes da Estrutura de Cargos, far-se-á a descrição de cargos, 
das funções, tarefas ou atribuições, das responsabilidades e dos requisitos, formando assim, o ‘Manual de Ocupações 
do Servidor da Câmara Municipal’, Anexo VI. 
Art. 11. A Estrutura básica dos cargos fundamenta-se na similaridade, classificados de acordo com a natureza 
profissional, escolaridade exigida e complexidade de suas atribuições, consistindo-se em grupos ocupacionais de 
cargos de natureza efetiva.
Parágrafo único. Os Grupos Ocupacionais dos Cargos de Provimento Efetivo são:
I – Grupo Ocupacional Profissional – GOP: Os cargos deste grupo abrangem as atividades que requerem grau 
elevado de atividade mental e se relacionam com aspectos teóricos e práticos de campos complexos do conhecimento 
humano. Esses cargos exigem grau de escolaridade de nível superior completo.
II – Grupo Ocupacional Técnico Profissional – GOTP: Os cargos deste grupo ocupacional incluem ocupações ligadas 
a aspectos teóricos e práticos de campos do conhecimento humano que exigem escolaridade para o desempenho 
adequado das funções, estas qualificadas de ensino Superior, ou técnicas ao nível de ensino médio, geralmente 
ocupados por cargos em Comissão.
III – Grupo Ocupacional e Cargos de Serviços Gerais – GSP: Os cargos deste grupo incluem ocupações qualificadas ou 
semiqualificadas, sendo suas funções administrativo-operacionais que requerem o conhecimento interno e minucioso 
dos processos envolvidos no trabalho, o exercício de considerável ação coordenada, limitadas, normalmente, a uma 
rotina bem definida. Incluem-se neste grupo, também as ocupações manuais exigidas do desempenho de tarefas 
simples, que podem ser executadas após curto período de aprendizado. Os ocupantes deste grupo deverão possuir 
conhecimento mínimo de nível de ensino fundamental completo.
Art. 12. O Poder Legislativo poderá contratar profissionais liberais ou empresas de direito privado, para prestação 
de serviços técnicos específicos, mediante locação civil de serviços, precedida de processo licitatório, conforme 
determina a Lei 8.666/93, sendo que os contratados em hipótese nenhuma integrarão o quadro próprio da Câmara 
Municipal.
Seção III                                                                                                                                        
Dos Cargos de Provimento em Comissão
Art. 13. Os Cargos de Provimento em Comissão são providos através de livre nomeação e exoneração do Presidente 
da Câmara Municipal, por pessoas que reúnam as condições necessárias à investidura no serviço público e 
competência profissional, para atender as atribuições de Direção, Chefia e Assessoramento, de conformidade com 
o número de vagas constantes no Anexo V, observado o disposto no artigo 7º, parágrafo único, desta Resolução.
§ 1º. O servidor efetivo que ocupar cargo em comissão fica afastado do cargo efetivo que for titular, ressalvados os 
casos de acumulação legal comprovada.
§ 2º. Extinto e/ou exonerado do cargo em comissão, o servidor efetivo não perceberá o vencimento e as vantagens 
do cargo, retornando a perceber o vencimento do cargo de provimento efetivo que exercia antes de ocupar o cargo 
comissionado.
Seção IV
Do Provimento
Subseção I
Disposições Gerais
Art. 14. São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I – a nacionalidade brasileira;
II – o gozo dos direitos políticos;
III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV – o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V – a idade mínima de dezoito anos;
VI – aptidão física e mental.
§ 1º. As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º. Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para provimento 
de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras.
§ 3º. Para os portadores de deficiência serão reservadas até 10 % (dez por cento) das vagas oferecidas no concurso, 
quando este percentual representar, no mínimo, 01 (uma) vaga.
Art. 15. O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato do Presidente do Poder Legislativo Municipal.
Art. 16. A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 17. São formas de provimento de cargo público:
I – nomeação;
II – promoção;
V – readaptação;
VI – reversão;
VII – aproveitamento;
VIII – reintegração;
IX – recondução.
Subseção II
Da Nomeação
Art. 18. A nomeação far-se-á:
I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento efetivo ou de carreira;
II – em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos de confiança vagos.
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão ou de natureza especial poderá ser nomeado para 
ter exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das atribuições do que atualmente ocupa, 
hipótese em que deverá optar pela remuneração de um deles durante o período da interinidade.
Art. 19. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de provimento efetivo depende de prévia habilitação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo de sua validade.
Subseção III
Do Concurso Público
Art. 20. O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em duas etapas, condicionado a 
inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as 
hipóteses de isenção nele expressamente previstas.
Art. 21. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual 
período.
§ 1º. O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão fixados em edital, que será publicado 
no Órgão Oficial de Imprensa do Município.
§ 2º. Não se abrirá novo concurso para o mesmo cargo enquanto houver candidato aprovado em concurso anterior 
com prazo de validade não expirado.
Subseção IV
Da Posse e do Exercício
Art. 22. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, 
as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por 
qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei.
§ 1º. A posse ocorrerá no prazo de 3 (três) dias contados da publicação do ato de provimento.
§ 2º. A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§ 3º. Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação.
§ 4º. No ato da posse, o servidor apresentará declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou 
função pública.
§ 5º. Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.
Art. 23. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público ou da função de confiança.
§ 1º. É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício, contados da data 
da posse.
§ 2º. O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem efeito o ato de sua designação para função de 
confiança, se não entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo.
§ 3º. Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Nova Olímpia dar exercício ao servidor nomeado.
§ 4º. O início do exercício de função de confiança coincidirá com a data de publicação do ato de designação, salvo 
quando o servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, hipótese em que recairá no primeiro 
dia útil após o término do impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação.
Art. 24. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no assentamento individual 
do servidor.
Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao órgão competente os elementos necessários ao 
seu assentamento individual.
Art. 25. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que é contado no novo posicionamento na carreira a partir 
da data de publicação do ato que promover o servidor.
Parágrafo único. Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afastado legalmente, o prazo a que se refere 
este artigo será contado a partir do término do impedimento.
Subseção V
Do Estágio Probatório
Art. 26. É o período de adaptação onde é verificado o desempenho do servidor recém-admitido, sujeito a avaliação 
para determinar a efetivação no cargo para o qual foi nomeado pela aprovação em concurso público durante o período 
do artigo 20, da Lei 8.112/90, no qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do 
cargo, observada os seguintes fatores:
I – assiduidade;
II – disciplina;
III – capacidade de iniciativa;
IV – produtividade;
V – responsabilidade.
§ 1º. Quatro meses antes de findo o período do estágio probatório, será submetida à homologação da autoridade 
competente a avaliação do desempenho do servidor, sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores 
enumerados nos incisos I a V deste artigo.
§ 2º. O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente 
ocupado, observado o disposto no artigo 33, e seus parágrafos.
§ 3º. O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer cargos de provimento em comissão ou funções de 
direção, chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e somente poderá ser cedido a outro órgão 
ou entidade, para ocupar cargos de natureza especial ou cargos de provimento em comissão após findo o estágio 
probatório.
§ 4º. Ao servidor em estágio probatório poderão ser concedidas as licenças previstas para tratamento de saúde, a 
pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus, conforme o art. 202 
da Lei 8112/90, e também:
a) por motivo de doença em pessoa da família;
b) por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;
c) licença para tratamento da própria saúde;
d) para o serviço militar;
e) atividade política;
f) exercício de mandato eletivo;
g) curso de formação decorrente de aprovação em concurso público para outro órgão da administração pública federal. 
Art. 27. O servidor público efetivo só perderá o cargo: 
I – em virtude de sentença judicial condenatória transitada em julgado, impondo a penalidade de perda do cargo; 
II – mediante processo administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa e que conclua pela 
penalidade de demissão. 
III – Mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, assegurada ampla defesa;
§ 1º. Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da 
vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.
§ 2º. Como condição para a aquisição da estabilidade, findo o período do estágio probatório da lei 8.112/90, será 
obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.
§ 3º. O servidor em estágio probatório, que esteja ocupando função gratificada ou cargo comissionado junto a Câmara 
Municipal de Nova Olímpia, será submetido a avaliação de que trata o § 2º deste artigo, desde que haja comprovada 
e manifesta similaridade com as funções do cargo efetivo, devidamente atestada pela autoridade responsável pela 
avaliação. 
Subseção VI
Da Estabilidade
Art. 28. O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade 
no serviço público ao completar 3 (três) anos de efetivo exercício.
Art. 29. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de:
I – sentença judicial condenatória transitada em julgado, impondo a penalidade de perda do cargo;
II – processo administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa e que conclua pela penalidade de 
demissão. 
  Como condição para a aquisição da estabilidade é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade.
§ 1º. A falta de avaliação especial por falta de formação de comissão para esse fim, não acarreta prejuízo para o 
servidor, sendo tácita sua aprovação na falta de formação de comissão.
Subseção VII
Da Readaptação
Art. 30. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a 
limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em inspeção médica.
§ 1º. Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando será aposentado.
§ 2º. A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, nível de 
escolaridade e equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá suas 
atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.
Subseção VIII
Da Reversão
Art. 31. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado por invalidez, quando, por junta médica oficial, forem 
declarados insubsistentes os motivos da aposentadoria.
§ 1º. A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação.
§ 2º. O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado para concessão da aposentadoria.
§ 3º. No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até 
a ocorrência de vaga.
 do cargo, observados os seguinte fatores:
I – assiduidade;
II – disciplina;
III – capacidade de iniciativa;
Art. 32. Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 (setenta) anos de idade.
Subseção IX                                                                                                                Da Reintegração
Art. 33. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante 
de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento 
de todas as vantagens.
§ 1º. Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em disponibilidade remunerada.
§ 2º. Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à 
indenização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.
Subseção X                                                                                                                  Da Recondução
Art. 34. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de:
I – Inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II – Reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem o servidor será aproveitado em outro, observado o 
disposto no artigo 34.
Subseção XI                                                                                                                Da Disponibilidade e do Aproveitamento
Art. 35. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo 
de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.
Art. 36. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício 
no prazo legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial. 
Seção V                                                                                                                         Da Vacância
Art. 37. A vacância do cargo público decorrerá de:
I – exoneração;
II – demissão;
III – promoção;
IV – readaptação;

V – aposentadoria;
VI – posse em outro cargo inacumulável;
VII – falecimento;
VIII – afastamento, por determinação médica com prazo indeterminado, para tratamento de saúde.
Art. 38. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor, ou de ofício.
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
I – quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II – quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido.
Art. 39. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de função de confiança dar-se-á:
I – a juízo da autoridade competente;
II – a pedido do próprio servidor.
Seção VI                                                                                                                                 Do Vencimento Básico, da 
Remuneração, das Vantagens e dos Direitos e Obrigações
Subseção I                                                                                                                                   Do Vencimento Básico
Art. 40. Vencimento básico ou vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado 
em Lei.
Art. 41. O servidor efetivo nomeado para cargo em comissão, poderá optar pelo vencimento do cargo que exerce ou 
pelo vencimento do cargo em comissão.
Subseção II                                                                                                                                Da Remuneração
Art. 42. Remuneração é o vencimento básico do cargo público, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes ou 
temporárias, estabelecido nesta Resolução.
Parágrafo único. O vencimento básico do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter permanente, é irredutível.
Art. 43. Provento é a retribuição pecuniária paga ao servidor aposentado ou em disponibilidade.
Art. 44. Nenhum servidor ativo ou inativo da Câmara Municipal poderá perceber, mensalmente, a título de remuneração 
ou provento, importância superior à soma dos valores estabelecidos no art. 37, inciso XI da Constituição Federal.
Subseção III                                                                                                                           Das Vantagens
Art. 45. Vantagens pecuniárias são acréscimos de estipêndios do servidor, concedidos em caráter permanente ou 
temporário, observados o disposto no artigo 45 desta Resolução.
§ 1º. Vantagem permanente é aquela atribuída ao servidor, em caráter vitalício, independente da função que exerça, 
pela decorrência do tempo de serviço.
§ 2º. Vantagem temporária é aquela atribuída ao servidor, durante algum período de tempo, em razão do local do 
exercício, ou ainda pela natureza e condições da função que exerça.
Art. 46. Juntamente com o vencimento básico, podem ser pagas ao servidor as seguintes vantagens pecuniárias:
I – Gratificações;
II – Adicional por tempo de serviço.
§ 1º. As vantagens previstas neste artigo não se incorporam ao vencimento básico, nem servirão de base de cálculo 
de outras vantagens.
§ 2º. As vantagens pecuniárias não serão computadas nem acumuladas para efeito de concessão de quaisquer outras 
vantagens, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.
Art. 47. Além do vencimento básico e das vantagens previstas nesta Resolução, serão deferidas aos servidores as 
seguintes gratificações:
I – Gratificação de direção, chefia e equivalentes ou de assessoramento e assistência;
II – Gratificação de férias;
III – Gratificação por hora extraordinária de trabalho;
IV – Gratificação por trabalho noturno;
V – Gratificação de décimo terceiro salário;
VI – Gratificação por exercício de função; 
VII – Gratificação por encargos especiais
Art. 48. A gratificação de chefia ou de assessoramento é vantagem acessória ao vencimento do servidor efetivo, e 
serão concedidas pelo exercício da função de chefia ou de assessoramento, constantes no Anexo V.
§ 1º. A gratificação de que trata este artigo é inacumulável com a percepção do vencimento de cargo em comissão.
§ 2º. A designação para função de chefia ou de assessoramento recairá exclusivamente em servidor ocupante de 
cargo de carreira.
§ 3º. O valor da gratificação por função poderá ser fixado em até 100% (cem por cento) do salário do cargo de 
provimento efetivo do servidor designado.
Art. 49. Constituem funções gratificadas as constantes do Anexo V, com os respectivos valores constantes no Anexo 
VI, cabendo ao Presidente do Poder Legislativo Municipal a respectiva designação ou dispensa.
Parágrafo único. Os valores constantes do Anexo VI serão fixados ou alterados por Lei de iniciativa do Poder 
Legislativo.
Art. 50. Será concedida ao servidor gratificação de férias, correspondente a um terço da remuneração percebida no 
mês em que se inicia o período de fruição, independentemente de solicitação.
Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo deverá ser paga de uma única vez até o dia anterior do início 
da fruição das férias.
Art. 51. Ao servidor será paga gratificação por hora extraordinária, calculadas sobre as horas que excederem ao 
período normal de trabalho, as quais serão remuneradas com os seguintes acréscimos:
I – 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da hora normal de trabalho;
II – 100% (cem por cento) após as 12:00 (doze) horas de sábado até as 05:00 (cinco) horas de segunda feira.
Art. 52. Ao servidor cuja jornada de trabalho esteja total ou parcialmente compreendida no período noturno, será 
concedida gratificação sobre as horas de trabalho noturno, correspondente a 20% (vinte por cento) de acréscimo 
sobre a hora diurna de trabalho.
Parágrafo único. Considera-se como trabalho noturno, a que alude o caput deste artigo, aquele executado no período 
que compreende as 22:00 (vinte e duas) horas de um dia até as 05:00 (cinco) horas do outro dia.
Art. 53. Ao servidor será concedida gratificação de décimo terceiro salário, correspondente a 1/12 (um doze avos) por 
mês de exercício, da remuneração.
§ 1º. A gratificação de décimo terceiro salário será paga até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano, calculada 
sempre com base na remuneração desse mês.
§ 2º. É facultado ao Chefe do Poder Legislativo Municipal, havendo disponibilidade financeira, antecipar em 50% 
(cinquenta por cento) a parcela de gratificação de décimo terceiro salário no mês de junho de cada ano.
§ 3º. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como mês integral.
Art. 53-A. A gratificação por exercício de função, identificada pelo símbolo GEF, não constitui cargo e é vantagem 
acessória ao vencimento do servidor e poderá ser concedida ao servidor efetivo, pelo exercício de funções, cujo 
desempenho não justifique a criação de cargo permanente ou em comissão.
Parágrafo único. A designação para o exercício de função, de que trata este artigo, será efetuada exclusivamente por 
ato do Presidente do Poder Legislativo Municipal, de acordo com a tabela constante no Anexo V. 
Art. 53-B. A gratificação por encargos especiais, identificada pelo símbolo GEE, poderá ser atribuída ao servidor 
efetivo da Câmara Municipal de Nova Olímpia, pelo exercício de atribuições específicas, em que, pela natureza e 
peculiaridade das tarefas a serem desenvolvidas, bem como pelo seu grau de responsabilidade e complexidade seja 
necessário a atribuição da gratificação, especificamente na participação em comissão de licitação.
§ 1º. Pela participação em comissão de licitação, serão concedidos os seguintes percentuais de gratificação, que 
incidirá sobre o vencimento básico do servidor
I – 20% (vinte por cento) pelo exercício da presidência em comissão de licitação ou de pregoeiro em processo licitatório
II – 10% (dez por cento) para os demais membros da comissão de licitação
§ 2º. O servidor poderá receber cumulativamente a gratificação de que trata este artigo com outra gratificação de 
natureza diversa, desde que prevista em lei. 
Art. 54. O servidor da Câmara Municipal de Nova Olímpia fará jus ao adicional por tempo de serviço, a razão de 5% 
(cinco por cento) ao final de cada 5 (cinco) anos de efetivo exercício, incidente sobre o vencimento.
Parágrafo único. O servidor perceberá o adicional por tempo de serviço a partir do mês em que completar o 
quinquênio, independentemente de solicitação.
Subseção IV
Dos Direitos e Obrigações
Art. 55. Aos servidores da Câmara Municipal de Nova Olímpia, serão concedidas as licenças de: Licença por Motivo 
de Doença em Pessoa da Família, Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge, Licença para o Serviço Militar, 
Licença para Atividade Política, Licença para Capacitação, Licença para tratar de Interesses Particulares, Licença 
para desempenho de Mandato Classista, Licença para Tratamento de Saúde, Licença-Gestante ou Adotante e Licença 
Paternidade.
§ 1º. Não será concedida nova licença, de que trata o artigo anterior, em período inferior a 12 (doze) meses do término 
da última licença concedida. 
§ 2º. É facultado ao servidor converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, no 
valor da remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes. 
§ 3º. O servidor que desejar converter 1/3 (um terço) de suas férias em abono pecuniário deverá requerê-lo ao 
Presidente do Poder Legislativo Municipal, por escrito, em até 15 (quinze) dias antes do término do período aquisitivo.
Art. 55-A. Fica criado o auxílio alimentação que é devido ao servidor do Poder Legislativo Municipal, efetivo e 
comissionado, que esteja em pleno exercício de seu cargo. 
§ 1º. O valor do auxílio alimentação de que trata o caput deste artigo será fixado através de Resolução do Poder 
Legislativo Municipal, e a cargo desse.
§ 2º. Sobre o valor pago a título de auxílio alimentação não haverá descontos de qualquer natureza, e havendo desvio 
de finalidade o benefício será cassado, e o servidor faltante punido nos termos da presente Resolução.
§ 3º. O valor deverá ser lançado mensalmente em folha de pagamento juntamente com os vencimentos do servidor
§ 4º. O auxílio alimentação se destina única e exclusivamente a aquisição de gêneros alimentícios e outros itens da 
cesta básica
§ 5º. A critério do Poder Legislativo o valor poderá ser fornecido aos servidores através de tickets alimentação. 
Subseção V                                                                                                                Da Licença Prêmio por Assiduidade
Art. 56. O servidor terá direito à licença-prêmio de 3 (três) meses em cada período de 5 (cinco) anos de exercício 
efetivo e ininterrupto, sem prejuízo da remuneração.
Art. 57. Não se concederá licença-prêmio a servidor que, no período
aquisitivo:
I - sofrer penalidade disciplinar de suspensão;
II - afastar-se do cargo em virtude de :
a) licença para tratamento de saúde em pessoa da família;
b) licença para tratar de interesse particular;
c) condenação a pena privativa de liberdade, por sentença definitiva;
d) afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro.
III - faltar injustificadamente ao serviço por mais de 15 (quinze) dias por ano ou 45 (quarenta e cinco) por quinquênio.
Art. 58. O direito de requerer licença-prêmio não prescreve, nem está sujeito a caducidade.
Art. 59. O servidor que estiver em regime de acumulação, nas hipóteses previstas na Constituição, terá direito a 
licença-prêmio correspondente a ambos os cargos, contando-se, porém, separadamente, o tempo de serviço em 
relação a cada um deles.
Seção VII
Do Plano de Vencimentos
Art. 60. Considera-se vencimentos a contrapartida em espécie, regularmente paga pelo Poder Legislativo, por período 
mensal de trabalho, ao servidor ocupante de cargo, pelo efetivo serviço prestado.
§ 1º. As faltas ao serviço, não justificadas, serão descontadas do vencimento mensal do servidor, e computadas para 
efeito de concessão de férias.
Art. 61. Os cargos de provimento efetivo terão um vencimento básico ou inicial, nunca inferior ao salário mínimo, para 
uma carga horária semanal especificada para cada cargo no Anexo I desta Lei.
Art. 62. Os vencimentos da “Estrutura de Cargos” são os constantes das Tabelas de Vencimentos, Anexos I, II, III, IV 
e V e serão fixados ou alterados por Lei específica. 
§ 1º. O Padrão Funcional disposto na Tabela de Vencimentos corresponde ao salário inicial, ou seja, o básico de 
cada cargo.
§ 2º. Os vencimentos considerados do primeiro até o último nível, por classe em cada cargo, proporcionarão ao 
servidor receber aumento real de salário de acordo com o disposto na Grade de Vencimentos e Progressão Funcional, 
do Anexo I.
§ 3º. Fica considerada como data base para fins de revisão salarial o mês de março de cada ano, estipulando como 
indicador o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC – ou qualquer outro que vier a substituí-lo.
Art. 63. Os valores constantes no Anexo VI, de que trata esta Lei, serão alterados por Lei de iniciativa do Poder 
Legislativo, respeitado o disposto no artigo 29-A, § 1º, da Constituição Federal.
Art. 64. É vedada a vinculação ou equiparação de qualquer espécie remuneratória para efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público.
Art. 65. Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores.
Art. 66. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
observado, em qualquer caso, o disposto na Constituição Federal.
Art. 67. Os ocupantes de cargos em comissão não serão remunerados por horas extraordinárias no exercício do 
cargo.
CAPÍTULO III
DO PLANO DE CARREIRA
Art. 68. Considera-se Plano de Carreira a distribuição dos cargos públicos em grupos ocupacionais, os cargos em 
categorias funcionais e os diferentes níveis de vencimento do cargo ou da classe do cargo.
§ 1º. O Plano de Carreira aplica-se exclusivamente aos servidores concursados detentores de cargos efetivos, 
excluído qualquer outra categoria de servidores.
§ 2º. O servidor integrante do Plano de Carreira é ocupante de cargo de provimento efetivo, habilitado em concurso 
público e adquire a estabilidade funcional.
Art. 69. O servidor integrante do Plano de Carreira terá oportunidade para:
I – Progressão Funcional;
II – Ascensão Funcional.
§ 1º. Progressão funcional é a elevação de nível ou padrão de referência dentro do seu respectivo cargo e classe, 
obedecidos a critérios de tempo de serviço, grau de formação ou merecimento.
§ 2º. Denomina-se ascensão funcional:
I - O acesso vertical, decorrente da passagem de uma Classe para o nível em que se encontra o servidor da outra 
Classe imediatamente subsequente, dentro do mesmo cargo. 
II – A passagem de um para outro cargo, através de concurso público.
Seção I
Da Progressão Funcional
Art. 70. Fica instituída a “Grade de Progressão Funcional de Vencimentos”, para aplicação do instituto da Progressão 
Funcional, que consiste na elevação do nível de vencimento do servidor de carreira, a cada ano de efetivo exercício 
na Câmara Municipal, após a posse, por aprovação em concurso público, com porcentual definido na tabela do anexo 
I sobre o salário base, observada as condições estabelecidas nos artigos 65 e 66 desta Lei. 
Parágrafo único. Os servidores efetivos da Câmara Municipal, após a aprovação e publicação desta Resolução, serão 
automaticamente enquadrados nos níveis de vencimento da “progressão funcional” por tempo de serviço prestado ao 
Legislativo Municipal, conforme Anexo I.
Art. 71. O Poder Legislativo atualizará obrigatoriamente os valores constantes da Grade de Progressão Funcional de 
Vencimentos, nos termos do artigo 62, § 3º desta Resolução.
§ 1º. Caso os valores da Progressão Funcional excedam o estabelecido no disposto do art. 29-A, § 1º, da Constituição 
Federal da República será observado sequencialmente e prioritariamente:
I – a redução das gratificações de função;
II – a redução de cargos em comissão de livre nomeação e exoneração; e
III – a interrupção temporária de quaisquer ascensões da “Progressão Funcional” do servidor efetivo.
§ 2º. Será observado na “Ficha Funcional” do servidor efetivo as ascensões por progressão funcional, não recebida 
por imposição do disposto Constitucional.
§ 3º. Regularizado a disponibilidade financeira e existindo limites, será reenquadrado ao nível de avanço a que tem 
direito, não lhe sendo devido indenização anterior.
Art. 72. Confirmado no cargo após o estágio probatório o servidor será enquadrado automaticamente no nível 3, da 
Classe I, da respectiva carreira.
Art. 73. A progressão funcional ocorrerá automaticamente a cada ano de efetivo exercício, tendo com termo inicial a 
data de entrada em exercício do servidor. 
Art. 74. Perde o direito de ascensão à progressão funcional o servidor que durante o período de aquisição:
I – receber formalmente por três vezes consecutivas ou alternadas, pelo mesmo ou diferente fato, suspensão de 
serviço;
II – faltar ao serviço, sem motivo justificado, em dias consecutivo ou alternado, este em número de dia útil igual ou 
superior a vinte no ano;
III – for julgado culpado em virtude de processo administrativo;
IV – estiver com mais de 50% (cinquenta por cento) do período aquisitivo em disponibilidade ou licença;
Parágrafo único. O cumprimento da suspensão do inciso I, por parte do servidor, não lhe assegura o direito à 
progressão, durante aquele período aquisitivo.
Art. 75. O servidor de carreira no exercício de um cargo de confiança – função de Direção, Chefia ou Assessoria – terá 
direito à progressão funcional e avaliação de desempenho.
Seção II
Da Ascensão Funcional
Art. 76. A Ascensão Funcional é o ato pelo qual o servidor tem oportunidade para ascender posição funcional de maior 
complexidade, exigência e responsabilidade, compensando-se com vencimento mais vantajoso.
§ 1º. O servidor passa a ter direito a ascensão funcional depois de concluído grau de escolaridade maior que o seu 
cargo atual exige. 
§ 2º. O servidor passa a ter direito a ascensão funcional depois de cumprido o estágio probatório. 
§ 3º. Para ter direito a ascensão funcional, o servidor deverá apresentar requerimento, instruído com a cópia do 
comprovante de conclusão do grau de escolaridade superior ao que o seu cargo atual exige, independentemente do 
período de conclusão. 
Art. 77. A ascensão funcional compreende:
I – Acesso de Classe: é o acesso de uma classe para outra, dentro do mesmo cargo, quando ocorrer uma das 
seguintes hipóteses:
a) quando o servidor se encontrar no último nível da classe e adquirir o direito para avanço ao nível imediatamente 
seguinte do cargo;
b) quando o servidor concluir grau de escolaridade maior que o seu cargo atual exige para investidura.
II – Acesso de Cargo: é o acesso de um para outro cargo, de igual valor ou diferente, de maior complexidade, mediante 
atendimento as seguintes exigências legais:
a) Existência de vaga ao cargo pretendido;
b) Requisito de habilitação do cargo desejado;
c) Aprovação prévia em concurso público;
§ 1º. Quando o cargo exigir, para investidura, nível de escolaridade correspondente ao terceiro grau completo, o 
servidor terá direito a ascensão funcional de que trata a alínea “b”, do inciso I, deste artigo, quando possuir curso de 
pós-graduação ou mestrado na área de atuação. 
§ 2º. A Câmara Municipal poderá, caso existam vagas a serem preenchidas, promover Concurso Público que será 
regulamentado através de Edital.
Art. 78. As despesas decorrentes do cumprimento desta Resolução correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 79. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
CÃMARA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ.
Em, 08 de Setembro de 2016.
MÁRCIO FLORES DA SILVA                                JOSÉ DA SILVA GUERRA
                  Presidente                                                              Vice-Presidente
MARIA MACIEL LIMA GRIFFO
1º Secretário
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ANEXO VI
TABELA DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS
GRATIFICAÇÃO	 VALOR
GEE		   10% e 20%
DAC		  2.200,00
GEF 01		  690,00
GEF 02		  1.380,00
	
ANEXO VII
Manual De Ocupações Do Servidor Da Câmara Municipal.
PROFISSIONAL
CARGO: CONTADOR
 DESCRIÇÃO SUMÁRIA · Organiza e dirige os trabalhos contábeis da Câmara Municipal, 
supervisionando, planejando e orientando a sua execução para apurar as condições patrimoniais 
e financeiras da instituição. DESCRIÇÃO DETALHADA ·Planeja os trabalhos inerentes às 
atividades contábeis, organizando o sistema de registro e operações, para possibilitar o controle 
e acompanhamento contábil e financeiro; · Confere e assina balanços, balancetes e outros 
documentos contábeis em geral; ·Supervisiona os trabalhos de contabilização, analisando-os e 
orientando seu processamento, para assegurar o cumprimento do plano de contas adotado pela 
Câmara.; · Procede ou orienta a classificação e avaliação de despesas, examinando sua natureza, 
para apropriar custos e bens de serviço; ·Organiza balancetes, balanços demonstrativos de 
contas, aplicando as normas contábeis, para apresentar resultados parciais e gerais da situação 
patrimonial, econômica e financeira do órgão; ·Controla e participa dos trabalhos de análise e 
conciliação de contas, conferindo resultados; ·Planeja e executa auditorias contábeis, efetuando 
perícias, investigações, apurações e exames técnicos, para assegurar o cumprimento as exigências 
legais e administrativas; · Elabora mensalmente relatório analítico sobre a situação patrimonial 
econômica e financeira do órgão, apresentando dados estatísticos; Faz apropriação de custos 
e bens de serviços, bem como supervisiona os cálculos de reavaliação do ativo e depreciação 
de veículos, máquinas do patrimônio da câmara municipal. · Assessora os a Assessoria Jurídica, 
a Assessoria de Imprensa e o Departamento de Administração e Finanças da Câmara, no que 
lhe é pertinente. Colabora com a limpeza e organização do local de trabalho; · Executa outras 
tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. ESPECIFICAÇÕES 
Instrução: graduação em curso superior completo de Ciências Contábeis. Responsabilidade: Por 
equipamentos, materiais e informações.
CARGO: PROCURADOR JURÍDICO/ASSESSOR JURÍDICO
 DESCRIÇÃO SUMÁRIA · Assessorar e representar juridicamente a Câmara Municipal em juízo ou 
fora dele, nas ações em que esta for autora ou interessada, para assegurar os direitos pertinentes 
ou defender seus interesses. Descrição Detalhada · Estudar ou examinar documentos jurídicos e 
de outra natureza, analisando seu conteúdo, com base nos códigos, leis, jurisprudências e outros 
documentos, para emitir pareceres fundamentados na legislação vigente. · Apurar ou completar 
informações levantadas, acompanhando o processo legislativo em todas as suas fases e ainda 
representando o Poder Legislativo em juízo para obter os elementos necessários à defesa 
ou acusação. · Representar a organização em juízo ou fora dele acompanhando processos e 
redigindo petições para defender os interesses da Câmara Municipal. · Prestar assistência às 
unidades administrativas em assuntos de natureza jurídica, elaborando e/ou emitindo pareceres 
nos processos administrativos, como licitação, contratos, distratos, convênios, consórcios, 
questões trabalhistas ligadas à administração de recursos humanos, etc., visando assegurar o 
cumprimento de leis e regulamentos. · Redigir documentos jurídicos, pronunciamentos, minutas e 
informações sobre questões de natureza administrativa, fiscal, civil, comercial, trabalhista, penal 
e outras, aplicando a legislação em questão para utilizá-los na defesa da Câmara Municipal. · 
Examinar texto de projetos de leis que serão encaminhados pelo Poder Executivo à Câmara, bem 
como as emendas propostas pelo Poder Legislativo, elaborando pareceres, quando for o caso, 
para garantir o cumprimento dos preceitos legais vigentes. · Orienta e emite pareceres para as 
comissões legislativas; · Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 
Especificações Escolaridade: graduação em curso superior de Direito, com registro na Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB. Responsabilidade/Patrimônio: pelos documentos e equipamentos 
que manuseia. 
SEMI PROFISSIONAL 
CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Efetua diversas tarefas burocráticas, conferindo documentos, 
preparando correspondências, atualizando registro, manipula microcomputador e atendendo 
ao público em geral, seguindo as rotinas estabelecidas. DESCRIÇÃO DETALHADA · Redige e 
digita textos e todo o material de expediente da Câmara Municipal; · Efetua cálculos para obter 
informações necessárias ao cumprimento da rotina administrativa; · Opera máquinas de escrever, 
de cálculos, fotocopiadora e microcomputador; · Atualiza fichários e arquivos, mantendo a ordem 
dos documentos; · Atende ao público informando sobre requerimentos, · Consulta e coleta 
documentos, transcrições, arquivos e fichários, sempre que necessário; · Redige ofícios, cartas, 
comunicados, informativos e outros tipos de comunicação de interesse da Câmara; · Verifica 
protocolos de requerimento; · Auxilia na organização do ambiente e na realização das sessões 
da Câmara Municipal; · Colabora com a limpeza e organização do local de trabalho; · Executa 
outras tarefas correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato. ESPECIFICAÇÕES 
Instrução: Ensino médio. Responsabilidade: por material de expediente e máquinas.
 CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Executar atividades administrativas, relativas a pessoal, material, 
patrimônio, contabilidade, orçamento, organização e métodos, bem como, outras atividades 
próprias da rotina da Câmara Municipal. DESCRIÇÃO DETALHADA Auxiliar na participação e 
elaboração de Projetos de Lei, elabora correspondências internas e externas da Câmara Municipal; 
Auxiliar na organização e coordenação de trabalhos realizados pela Câmara Municipal; Executar 
os trabalhos administrativos relativos à sua área de atuação examinando a documentação 
e providenciando medidas para o desenvolvimento dos trabalhos sob sua responsabilidade. 
Providenciar documentação para levantamentos e outros relatórios, elaborando ou pesquisando 
para fins de planejamentos e execução de projetos, etc. Executar atividades correlatas à área 
de suprimentos, contabilidade, financeira e administrativa, realiza cálculos, relatórios e outros, 
visando o bom andamento do trabalho. Operar microcomputador, para execução e agilidade 
dos trabalhos administrativos. Manter-se atualizado sobre a legislação do município o regimento 
interno da Câmara Municipal em especial a que se refere à sua área de atuação. Executar outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. ESPECIFICAÇÕES: Escolaridade: Ensino 
Médio Responsabilidade/Patrimônio: pelos equipamentos e materiais que utiliza. 
CARGO: SECRETÁRIO EXECUTIVO 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA · Responsabiliza-se pelos trabalhos administrativos da Câmara Municipal, 
mantêm sob sua subordinação os servidores ligados aos serviços de secretaria executa diversas 
tarefas burocráticas, conferindo documentos, preparando correspondências, atualizando 
registro, manipula microcomputador e atendendo ao público em geral, seguindo as rotinas 
estabelecidas. DESCRIÇÃO DETALHADA · Confecciona a folha de pagamento dos servidores, 
efetuando descontos previstos em leis ou autorizados e determinando o seu encaminhamento; 
Apoia os trabalhos do Departamento Administrativo e Financeiro da Câmara, acompanhando 
e supervisionando os recursos recebidos e as despesas realizadas; · Acompanhar e controlar 
as contas bancárias dos recursos financeiros da Câmara; · Possuir conhecimentos básicos de 
informática, internet e outros; · Assessora e orienta os vereadores nos procedimentos legislativos 
e administrativos da Câmara; · Administrar e gerenciar o setor sob sua responsabilidade 
especialmente no que se refere a organização e funcionamento da Câmara, com o objetivo de 
aprimorar o funcionamento, garantir a eficiência e a racionalidade dos trabalhos, exercer o controle 
de pessoal, financeiro e de relações com o público; · Efetuar outras tarefas correlatas de inferior ou 
de mesmo nível de complexidade e responsabilidade. ESPECIFICAÇÕES Escolaridade: Ensino 
Médio Responsabilidade/Patrimônio: pelos equipamentos e materiais que utiliza. 
SERVIÇOS GERAIS CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇO GERAL - FEMININO 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA ·Realiza trabalhos de limpeza em geral para manter as condições de 
higiene e conservação do local de trabalho, prepara lanche e refeições. Exerce funções de 
conservação e manutenção dos prédios assegurando o asseio, o cumprimento do regulamento 
e a segurança. DESCRIÇÃO DETALHADA · Limpa diariamente os móveis utilizando flanelas 
ou vassouras apropriadas; · Limpa as salas e o plenário da Câmara Municipal, paredes, portas, 
janelas, banheiros, corredores, mesas, cadeiras e pisos de todas as dependências do prédio, 
utilizando água e produtos apropriados; · Prepara e serve o lanche e/ou cafezinho, quando 
necessário; · Retira o lixo das lixeiras e o coloca em local apropriado para recolhimento; · Limpa 
lixeiros e demais objetos das salas, corredores e banheiros; · Lava e secar os vidros das portas 
e janelas; Verifica ao final do expediente, se as janelas estão fechadas; · Reúne e amontoa a 
poeira, fragmentos e detritos espalhados pelo pátio, que causem incômodos ou ofereçam perigo 
aos demais servidores e vereadores empregando ancinho e outros instrumentos apropriados para 
recolhê-los; · Auxilia na remoção de móveis de uma sala para outras ou de um departamento para 
outro, quando solicitado; · Atende telefone, anota recado, envia mensagens e transfere ligações 
de telefone; ·Dispõe quanto à limpeza da louça, talheres e utensílios empregados no preparo 
de lanche, cafezinho, providenciando sua lavagem e guarda, para deixá-los em condições de 
uso imediato; · Zelar pela conservação dos equipamentos, eletros domésticos e outros aparelhos 
utilizados observando as normas de segurança e conservação, para obter melhor aproveitamento; 
· Recebe orientação do seu superior imediato, trocando informações sobre os serviços e as 
ocorrências, para assegurar a continuidade do trabalho; · Zela pela conservação e limpeza 
das áreas externas da Câmara Municipal; ·Executa outras atividades correlatas ao cargo e/ou 
determinadas pelo superior imediato. ESPECIFICAÇÕES Instrução: Ensino Fundamental (séries 
iniciais). Responsabilidade: materiais e equipamentos.
ASSESSOR DE COMISSÃO PERMANENTE: São, entre outras correlatas, as seguintes atribuições 
para o ocupante do cargo de Assessor de Comissão Permanente: Prestar assessoramento 
à Comissão Permanente a que for designado. Dar suporte aos trabalhos desenvolvidos pelas 
Comissões Permanentes.
CHEFE DE CONTROLADORIA: São, entre outras correlatas, as seguintes atribuições para o 
ocupante do cargo de Chefe de Controladoria: Cumprir e fazer cumprir as disposições e funções 
referentes ao órgão de Controle Interno, observando o princípio da independência na execução 
de suas atividades. Administrar os trabalhos do Controle Interno, objetivando alcançar e manter 
a eficiência e a eficácia dos controles de ordem operacional, contábil, financeira, orçamentária 
e de pessoal. Encaminhar ao Presidente cópias do relatório de inspeção e das medidas a 
serem tomadas depois de verificadas irregularidades nas auditagens gerais. Determinar os 
procedimentos necessários à apuração dos fatos quando tomar ciência de irregularidades ou 
ilegalidades apuradas nas auditagens gerais. Comunicar ao Presidente do Legislativo a ocorrência 
de anormalidade. Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência, 
economicidade e efetividade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial na Câmara 
Municipal; Apoiar o controle externo exercido pelo Tribunal de Contas no exercício de sua missão 
institucional. Examinar a escrituração contábil e a documentação a ela correspondente; Examinar 
as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das licitações e contratos, 
sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade; Exercer o controle 
sobre a execução dos repasses realizados pelo Poder Executivo; Exercer o controle sobre os 
créditos adicionais bem como a conta “restos a pagar” e “despesas de exercícios anteriores”; 
Supervisionar as medidas adotadas pelo Poder Legislativo para o retorno da despesa total 
com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei nº 101/2000, caso haja 
necessidade; Realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de Restos a Pagar, 
processado ou não; Realizar o controle da destinação de recursos obtidos com a alienação de 
ativos, de acordo com as restrições impostas pela Lei Complementar nº 101/2000; Acompanhar, 
para fins de posterior registro no Tribunal de Contas, os atos de admissão de pessoal, a qualquer 
título, as nomeações para cargo de provimento em comissão e designações para função 
gratificada; Realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do sistema de controle 
interno, inclusive quando da edição de leis, regulamentos e orientações. Fornecer informações 
de interesse público quanto à tramitação de procedimentos internos da Controladoria, mediante 
requisição oficial.
CHEFE DE DEPARTAMENTO: Prestar auxílio na administração de pessoas como admissão, folha 
de pagamento, rescisão, folha de ponto, benefícios, desde controle, cálculos e apontamentos. 
Fecha folha de pagamento, atua com imposto de renda, RAIS, GEFIF e atendimento aos 
funcionários. Faz o fechamento e imputa para a folha de pagamento e para o sistema de banco 
de horas. Realiza a apuração de banco de horas e informa o saldo via relatório para os gestores, 
executa homologação de rescisão de contrato e atende ao público interno.
ASSESSOR LEGISLATIVO: São, entre outras correlatas, as seguintes atribuições para o ocupante 
do cargo de Assessor legislativo: o assistente é responsável por produzir pautas de reuniões, 
por redigir as Atas das reuniões, arquivos e organização de processos, atendimento geral e 
atendimento aos parlamentares. Dar suporte as reuniões com auxilio programático, apresentação 
de Atas e da Ordem do dia aos Parlamentares. Executar tarefas administrativas auxiliares nas 
áreas de protocolo, arquivo, pessoal, material e patrimônio, organização e métodos, coleta, 
classificação e registro de dados; realizar serviços específicos de confecção de documentos e 
outras tarefas afins, necessárias ao desempenho eficiente do sistema administrativo. Executar, 
nas diversas áreas da Câmara Municipal trabalhos de administração em geral; Estudar e propor 
medidas destinadas à simplificação do trabalho e à redução de custos; Redigir minutas de 
cartas, ofícios, memorando e outros expedientes de rotina; Preencher formulários de controle 
administrativo, conferir documentos e assiná-los quando devidamente autorizado; Manter contato 
interno e externo, visando prestar e/ou obter informações de rotina; Levantar e compilar dados, 
classificar e registrar informações para elaboração de relatórios técnicos ou administrativos; Auxiliar 
os profissionais especializados, nas diversas tarefas da Câmara Municipal; Receber e fiscalizar 
a entrega de material e equipamentos realizada no almoxarifado, conferindo as especificações; 
Classificar o material recebido e determinar a guarda, arrumação e condições de armazenamento, 
de acordo com as características do material; Organizar os trabalhos administrativos a seu 
cargo segundo normas e procedimentos estabelecidos, para assegurar o fluxo normal desses 
trabalhos; Manter arquivos de documentos atualizados, segundo as técnicas e instruções vigentes; 
Pesquisar dados, cadastros, certidões e outras informações na rede (intranet e Internet) Operar 
sistemas informatizados corporativos ou padronizados, tais como: editores de textos, planilhas, 
apresentações em slides, controle de processos e outros; Elaborar relatórios periódicos, fazendo 
as exposições necessárias, para informar sobre o andamento do serviço; Executar outras tarefas 
correlatas.;

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
ESTADO DO PARANÁ
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Exercício: 2016

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU

Estado do Paraná

DATA: 09/09/2016       PROTOCOLO:  / PROCESSO: 5

CONTRATANTE
CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU

CONTRATADO(A)

Fornecedor: PAULO SERGIO FAVARO

Endereço: Marcionilio Pereira dos Santos, 

Bairro: Centro   Cidade: São Jorge do Patrocinio - PR CEP: .-

CPF: 759.199.239-20  RG: 53794670

Telefone: 

OBJETO
LOCAÇÃO DE PREDIO COMERCIAL COM ÁREA DE 128,67 METROS QUADRADOS, PARA A SEDE DO CONSÓRCIO.

JUSTIFICATIVA

LOCAÇÃO DE IMOVEL URBANO PARA A SEDE DO CONSORCIO.

Programática Fonte Descrição

DESPESA

0100104123000720023390360000 1001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

ITEM(S)
Qtde.UnidadeDescriçãoItemOrdemLote V. Unitário V. Total

1 1 56 12.00ALUGUEL DE PREDIO COMERCIAL 950.0000 11,400.00UND

Total: 11,400.00

Artigo 24, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993, conforme parecer jurídico.

EMBASAMENTO LEGAL

Everton Barbieri

Pág. 1/1www.elotech.com.br

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ	
DECRETO N° 228 de 09 de setembro de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Superávit Financeiro para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2.289 de 08 de setembro de 2016, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor 
de até R$ 1.335.000,00 (um milhão, trezentos e trinta e cinco mil reais), por Superávit Financeiro, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  14 Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Pérola                                                               
Unidade Orçamentária: 14.00.1 Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Serv. Públicos de Pérola                                                               
09.272.0016-2.049.000 Manutenção do FASPEL                                           
3.1.90.01.00.00 Aposentadorias do RPPS, Reserva Remunerada e Reformas dos Militares (FR 040)  R$ 1.100.000,00     
Órgão...............:  14 Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Pérola                                                               
Unidade Orçamentária: 14.00.1 Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Serv. Públicos de Pérola                                                               
09.272.0016-2.049.000 Manutenção do FASPEL                                           
3.1.90.03.00.00 Pensões do RPPS e do Militar (FR 040)	      R$ 235.000,00                    
TOTAL 	                           		                         	   R$ 1.335.000,00
Art. 2º Como recurso para a cobertura do crédito autorizado pelo Art. 1º, utilizará o Superávit Financeiro da seguinte 
fonte de recurso: 
040 - Regime Próprio de Previdência Social                                                                        R$ 1.335.000,00
TOTAL 	                           		                         	   R$ 1.335.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 09 de setembro de 2.016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ	
DECRETO N° 229 de 09 de setembro de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de Dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2.288 de 08 de setembro de 2016, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor 
de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  14 Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Pérola                                                               
Unidade Orçamentária: 14.00.1 Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Serv. Públicos de Pérola                                                               
09.272.0016-2.049.000 Manutenção do FASPEL                                           
3.3.90.35.00.00 Serviços de Consultoria (FR 001)                                                                                   R$ 15.000,00                        
TOTAL 			                	     R$ 15.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  14 Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Pérola                                                               
Unidade Orçamentária: 14.00.1 Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Serv. Públicos de Pérola                                                               
09.272.0016-2.049.000 Manutenção do FASPEL                                           
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (FR 001)	     R$ 15.000,00                        
TOTAL 			                     	     R$ 15.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 09 de setembro de 2.016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº  230 de 08 de setembro de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2290 de 08 de setembro de 2016, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor 
de até R$ 151.100,00(cento e cinqüenta e um mil e cem reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória:
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária:07.01Educação
12.366.0007.2013 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
3.1.90.11.00.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL (FR 104) R$ 11.000,00
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária:07.01Educação
12.365.0007.2012 Manutenção do Ensino Infantil – Pré Escola
3.1.90.16.00.00.00OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL (FR 103)  R$ 15.000,00
Órgão...............:  06    S. M. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária:06.01Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006Manutenção da Secretária de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.30.00.00.00MATERIAL DE CONSUMO (FR 000) R$ 35.000,00
Órgão...............:  10    Sec. Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária:10.02Fundo M. Direitos da Criança e do Adolescente
08.243.0011.6039 Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL(FR 000) R$ 20.000,00
Órgão...............:  04    Secretaria Municipal de Planejamento
Unidade Orçamentária:04.01Planejamento
04.121.0003.2004 Manutenção do Planejamento
3.1.90.13.00.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS(FR 000)  R$ 2.600,00
Órgão...............:  12    S. M. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
Unidade Orçamentária:12.01Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2047Manutenção do departamento da Agricultura e Pecuária
3.1.90.11.00.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS  - PESSOAL CIVIL (FR 000) R$ 33.000,00
Órgão...............:  12    S. M. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
Unidade Orçamentária:12.01Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2047Manutenção do departamento da Agricultura e Pecuária
3.1.90.13.00.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS(FR 000)      R$ 3.000,00
Órgão...............:  12    S. M. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
Unidade Orçamentária:12.01Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2047Manutenção do departamento da Agricultura e Pecuária
3.1.90.16.00.00.00OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                     R$ 3.000,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete
Unidade Orçamentária:01.01Chefia de Gabinete
04.122.0001.2001Manutenção do Gabinete
3.1.90.13.00.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 000) R$ 28.500,00
TOTAL				                                                          R$ 151.100,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária:07.01Educação
12.366.0007.2013 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
3.3.90.39.00.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA(FR 104)               R$ 9.331,20
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária:07.01Educação
12.366.0007.2013 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos
3.3.90.30.00.00.00MATERIAL DE CONSUMO (FR 104) R$ 1.668,80
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. e Lazer
Unidade Orçamentária:07.01Educação
12.361.0007.2144 Manutenção do Ensino Fundamental – Transporte Escolar
3.1.91.13.00.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 103)                                                            R$ 15.000,00
Órgão...............:  06    S. M. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária:06.01Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretária de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
4.4.90.52.00.00.00EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 000)                                                       R$ 20.000,00
Órgão...............:  06    S. M. de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária:06.01Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretária de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.34.00.00.00OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERCEIROS (FR 000) R$ 15.000,00
Órgão...............:  05    Sec. Mun. de Fazenda e Administração
Unidade Orçamentária:05.02Finanças
28.843.0000.0001 Amortização e Encargos da Dívida
3.2.90.21.00.00.00 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO (FR 000)                                                     R$ 20.000,00
Órgão...............:  04    Secretaria Municipal de Planejamento
Unidade Orçamentária:04.01Planejamento
04.121.0003.2004 Manutenção do Planejamento
3.1.91.13.00.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 000)                                                                                   R$ 2.600,00
Órgão...............:  12    S. M. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
Unidade Orçamentária:12.01Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2058Man. ao Gerenciamento dos Resíduos Sólidos – Projeto Cidade Limpa Cidade Jóia
3.3.70.41.00.00.00 CONTRIBUIÇÕES (FR 000)                                                                         R$ 3.000,00
Órgão...............:  12    S. M. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
Unidade Orçamentária:12.01Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2058Man. ao Gerenciamento dos Resíduos Sólidos – Projeto Cidade Limpa Cidade Jóia
3.1.91.13.00.00.0000  OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 000)                                             R$ 10.000,00
Órgão...............:  12    S. M. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
Unidade Orçamentária: 12.01Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2058 Man. ao Gerenciamento dos Resíduos Sólidos – Projeto Cidade Limpa Cidade Jóia
3.1.90.11.00.00.0000  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)        R$ 20.000,00
Órgão...............:  03   Secretaria Municipal de Controle Interno
Unidade Orçamentária:03.01Controle Interno
04.124.0002.2003Manutenção do Controle Interno
3.3.90.39.00.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000)                R$ 2.000,00
Órgão...............:  03   Secretaria Municipal de Controle Interno
Unidade Orçamentária:03.01Controle Interno
04.124.0002.2003Manutenção do Controle Interno
3.3.90.30.00.00.00MATERIAL DE CONSUMO(FR 000)                                           R$ 2.000,00
Órgão...............:  03   Secretaria Municipal de Controle Interno
Unidade Orçamentária:03.01Controle Interno
04.124.0002.2003Manutenção do Controle Interno
3.1.90.13.00.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 000)              R$ 2.000,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete
Unidade Orçamentária:01.01Chefia de Gabinete
04.122.0001.2001Manutenção do Gabinete
3.3.90.39.00.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA (FR 000)      R$ 26.500,00
Órgão...............:  01    Chefia de Gabinete
Unidade Orçamentária:01.01Chefia de Gabinete
04.122.0001.2001Manutenção do Gabinete
4.4.90.52.00.00.00EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE(FR 000)                                              R$ 2.000,00
TOTAL						               R$ 151.100,00
Art. 3º Este  Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 08 de setembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

MUNICÍPIO TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE HABILITAÇÃO PÓS-RECURSO.
REF:  EDITAL  DE  CONCORRÊNCIA Nº 002/2016. 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Concorrência nº 002/2016, que 
após a análise e verificação dos recursos interpostos pela empresa VILLARES CONSTRUTORA LTDA – EPP, decidiu 
por: a) conhecer dos recursos interposto pela empresa VILLARES CONSTRUTORA LTDA – EPP; b) reconsiderar a 
decisão proferida no dia 16 de agosto de 2016, pois, embora a empresa VILLARES CONSTRUTORA LTDA – EPP, 
não tenha lançado em planilha o “Cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos” a mesma atingiu 
o objetivo de forma discursiva ao declarar “que todos os veículos, máquinas e equipamentos relacionados, e ainda, os 
que por ventura forem necessários e não constarem em nossa declaração, serão providenciados através de compra 
ou locação para perfeita execução do objeto”; c) habilitar as seguintes proponentes:
Nº	 EMPRESA
01	 M.L.P. GONÇALVES E CIA LTDA – EPP
02	 P.R.P EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA EPP
03	 VILLARES CONSTRUTORA E METALÚRGICA LTDA
Comunica, outrossim, que no dia 19 de setembro de 2016 às 09:00 horas, a Comissão procederá à abertura dos 
envelopes de Proposta de Preços, conforme determina o item 6.7 do Edital.
Terra Roxa, 09 de setembro de 2016.
Presidente da comissão	 :	 Paulo César Farias
Membros da comissão	 :	 Edevan Pereira da Silva
João Batista da Silva	 Júlio Simões de Lima

prefeitura MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO 50/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2016
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores;
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas pelas licitantes presente, pelo 
Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela Portaria n.º 6/2016;
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de Recursos ao referido processo 
licitatório, resolve:
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo o registro de preço para  CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TOPOGRAFIA, A FIM DE ATENDER OS SERVIÇOS EXECUTADOS PELO 
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR, à empresa:
FORNECEDOR: ALVO TOPOGRAFIA LTDA - ME	
CNPJ: 19.090.564/0001-90
ITEM	 DESCRIÇÃO	 UND	 QTD	 VALOR UNITÁRIO(R$)	 VALOR TOTAL(R$)
1	 LOCAÇÃO DE DATAS (LOTES URBANOS)	 UNID	 300	 30,69	
9.207,00
2	 LEVANTAMENTO GEORREFERENCIADO (INCRA) E LOCAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS, 
O PROJETO DEVERA SER FEITO SEGUNDO OS PRECEITOS CONSTANTES NA NORMA TECNICA PARA 
GEORREFERENCIAMENTO DE IMOVEIS RURAIS DO INCRA E NORMA, ORIENTADAS POR ESCRITO PELA 
EQUIPE TECNICA DO SERVIÇO DE CARTOGRAFIA DO INCRA/PR	 UNID	 5	 98,00	
490,00
3	 LEVANTAMENTO TOPOGRAFICO DE RUAS E DOCUMENTAÇÃO	 UNID	 50	
50,00	 2.500,00
4	 GEOREFERENCIAMENTO, O PROJETO DEVERA SER FEITO SEGUNDO OS PRECEITOS 
CONSTANTES NA NORMA TECNICA PARA GEORREFERENCIAMENTO DE IMOVEIS RURAIS DO INCRA E 
NORMA ORIENTADAS POR ESCRITO PELA EQUIPE TECNICA DO SERVIÇO DE CARTOGRAFIA DO INCRA/PR	
UNID	 300	 5,01	 1.503,00
VALOR TOTAL HOMOLOGADO 	 13.700,00
Tuneiras do Oeste-Pr, em 09 de Setembro  de 2016. 
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 123/2016
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
06/09/2016	 FUNDEB	 R$	 22.146,34
08/09/2016	 FUNDEB	 R$	 11.216,67
08/09/2016	 FUNDEB	 R$	 12.563,70
08/09/2016	 FUNDEB	 R$	 66.405,38
09/09/2016	 FUNDEB	 R$	 1.353,36
09/09/2016	 FUNDEB	 R$	 103.623,62
09/09/2016	 FUNDEB	 R$	 5.022,20
09/09/2016	 FUNDEB	 R$	 2.516,50
09/09/2016	 FUNDEB	 R$	 45.352,84
09/09/2016	 FUNDEB	 R$	 13.860,87
09/09/2016	 FPM	 *R$	 531.069,07
09/09/2016	 ITR	 *R$	 3.950,31
09/09/2016	 IPI	 *R$	 21.640,94
*Valores líquido deduzido Pasep e Fundeb.
PAÇO MUNICIPAL, aos 09 de setembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 110/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: AYDAR & QUADRADO LTDA – ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica reduzido o valor anual de até R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais), para até R$ 
89.640,00 (oitenta e nove mil, seiscentos e quarenta reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 37.350,00 (trinta 
e sete mil, trezentos e cinqüenta reais), referente aos cinco meses.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 105 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 106 – F: 303
Cláusula Quarta: Fica incluída no presente contrato a CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO:
1 – Os licitantes, ora contratantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados (se admitida subcontratação), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitator, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista em Edital/Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos, financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado 
pelo organismo.
3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 26/07/2016.
Umuarama, 09 de setembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 123/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - ABESF.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 565.135,38 (quinhentos e sessenta e cinco mil, cento e 
trinta e cinco reais e trinta e oito centavos), perfazendo o valor deste termo em até R$ 1.130.270,76 (um milhão, cento 
e trinta mil, duzentos e setenta reais e setenta e seis centavos).
Parágrafo único: Os valores mensais são compostos por incentivo de tipologia nível C de R$ 40.000,00 (quarenta mil 
reais), e de custeio na faixa de 81 a 120 leitos com um valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) mensais de 
recursos estaduais HOSPSUS e até R$ 405.135,38 (quatrocentos e cinco mil, cento e trinta e cinco reais e trinta e oito 
centavos), para serviços de média complexidade ambulatorial e hospitalar com recursos federais.
Cláusula Terceira: Fica alterada a cláusula 1ª do termo aditivo 002 do presente contrato:
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, Mutuários de 
Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes 
(sejam eles declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo 
funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução dos 
contratos financiados pelo Banco . Em consequência desta política, o Banco:	
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma intencional 
ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer 
outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 
ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma 
parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações falsas a 
investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, 
fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de 
mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção 
ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato 
se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos 
recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante 
o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas 
oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por 
falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos 
de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para 
a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, fornecedor ou 
prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e 
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os 
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível federal, estadual 
e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, 
parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
Cláusula Quarta: Fica incluída no presente contrato as seguintes cláusulas:
Ao Contratante Compete:
I – Realizar os pagamentos mensalmente, de acordo com vinculação ao Programa HOSPSUS;
II – Acompanhar, supervisionar, fiscalizar e auditar a execução das Metas a serem atingidas e estabelecidas Planilha 
de Avaliação dos Relatórios de Acompanhamento – HOSPSUS (em anexo);
III – Monitorar e avaliar o desempenho do Contratado conforme pontuações aos parâmetros para o Desempenho e 
Indicadores de Desempenho dos HOSPSUS, regulamentada por meio de Resolução da SESA;
IV – Integrar e vincular os diversos pontos de atenção voltados para o atendimento;
2) As metas a serem atingidas pelo contratado, para que faça jus aos pagamentos, estão definidas na Planilha de 
Avaliação dos Relatórios de Acompanhamento – HOSPSUS em anexo.
3) A comissão de avaliação e acompanhamento se reunirá quadrimestralmente para proceder a avaliação das metas 
qualitativas, quando da apresentação dos respectivos relatórios, devendo encaminhar a Superintendência de Gestão 
de Sistemas de Saúde (SGS) cópia da reunião e relatórios de atendimento do hospital. A comissão será composta 
pelos seguintes membros:
I – dois representantes da contratada;
II – dois representantes da Secretaria Municipal de Saúde (contratante);
III – dois representantes da regional de Saúde
IV – um representante do Conselho Municipal de Saúde, segmento de usuários;
V – um representante do Conselho Regional de Secretarios Municipais de Saúde (CRESEMS).
4) O relatório da comissão de avaliação servirá de base para a realização do pagamento dos recursos Hospsus. 
A contratada não atingindo a pontuação definida na Planilha de Avaliação dos Relatórios de Acompanhamento – 
HOSPSUS – terá descontado dos pagamentos das parcelas, de forma proporcional, a pontuação atingida. O desconto 
incidirá sobre a parcela variável do contrato. O desconto apontado incide nas parcelas subseqüentes ao mês da 
avaliação.
5) Os repasses financeiro dos HOSPSUS poderá ser rescindido:
I – Pela SESA/FUNSAÚDE, quando houver descumprimento de suas cláusulas e condições, ou seu cumprimento 
irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;
II – Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração;
III – Pela Contratante nas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007.
IV – No caso de desvio de finalidade.
V – Extinção do Programa HOSPSUS
Cláusula Quinta: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 182 – F: 70017
70.001.10.302.0025.2.195 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 183 – F: 70017
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 108 – F: 496
70.001.10.302.0025.2.195 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 110 – F: 496
Cláusula Sexta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 08/09/2016.
Umuarama, 09 de setembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração	

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DE ALTO PARAÍSO

Avenida Pedro Amaro dos Santos, 900 - Alto Paraíso - Paraná
RESOLUÇÃO N° 012, DE 10 DE AGOSTO DE 2016.
SÚMULA: Altera Plano de Ação  do Incentivo Família Paranaense III – IFP III.
O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Alto Paraíso, no uso de suas atribuições legais, no que 
lhe confere a Lei nº 0359/2015;
CONSIDERANDO, a reunião ordinária deste Conselho, conforme Ata n.º 008/2016, do dia 10 de agosto de 2016, na 
Secretaria de Promoção Social;
CONSIDERANDO, que em 14 de abril de 2016, através da Ata 004 e Resolução 005, que aprovou o Termo de Adesão 
e Plano de Ação, do Incentivo Família Paranaense III – IFP III, Plano de Ação R$ 60.000,00 (investimento).
CONSIDERANDO, que foi apreciado e aprovado a alteração do Plano de Ação do Incentivo Família Paranaense III, 
para cofinanciamento estadual dos serviços socioassistênciais tipificados, no âmbito da Proteção Social Básica, para 
R$ 40.000,00 (investimento) e R$ 20.000,00 (custeio).
RESOLVE:
Art. 1°. Alterar o Plano de Ação do Incentivo Família Paranaense III – IFP III.
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.
Alto Paraíso, 10 de Agosto de 2016.
Fabiane Cardoso Zagoto
Presidente do CMAS

prefeitura MUNICIPAL DE brasilandia do Sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 086/2016
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 624/2015, datada 
de 05 de novembro de 2015, (Lei Orçamentária de 2016).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$79.500,00 (Setenta e nove mil e quinhentos reais), que obedecerá 
a seguinte classificação:
08 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.301.1300.2.035-	 Ações e Serviços Públicos de Saúde	
76 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 25.000,00
Fonte – 01303 - 	 Saúde – Rec. Vinculados (EC29/00 – 15%)	
09 - 	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
001.12.361.1400.2.012-	 Manutenção do Ensino Fundamental	
169 – 3.3.90.39.00.00 - 	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica	 10.000,00
Fonte – 01103 - 	 5% Sobre Transferências Constitucionais	
003.27.812.2000.2.034-	 Manutenção das Atividades Esportivas e de Lazer	
284 – 3.3.90.36.00.00 - 	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 4.500,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
11 - 	 SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS	
001.15.452.1500.2.020-	 Serviços Gerais de Urbanismo	
356 – 3.3.90.39.00.00 - 	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica	 40.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
SOMA ...............................................................................	 79.500,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$79.500,00 (Setenta e nove mil e quinhentos reais), proveniente do produto da anulação 
parcial das seguintes dotações orçamentárias:
08 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.301.1300.2.035-	 Ações e Serviços Públicos de Saúde	
75 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 25.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
11 - 	 SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS	
001.26.782.1950.2.022-	 Manutenção dos Serviços Rodoviários	
372 – 3.3.90.39.00.00 - 	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica	 40.000,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
14 - 	 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO	
001.28.846.2052.0.002-	 Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais	
443 – 3.3.90.91.00.00 - 	 Sentenças Judiciais	 14.500,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários (Livres)	
 	 SOMA ...............................................................................	 79.500,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 09 de setembro de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE cafezal do Sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 113/2016, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO SOBRE 
PROPOSTAS APRESENTADA AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 40/16 – PREGÃO Nº 28/16 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Pregoeira e Equipe de Apoio, constituída pela Portaria 
nº 001/2016 de 05/01/2016, alterada pela Portaria nº 080/2016, de 30.05.2016, sobre a proposta apresentada no 
Processo de Licitação nº 40/16 – Pregão nº 28/16, objetivando a Aquisição de combustível para atender todos os 
departamentos do município, tendo sido declarada vencedora do certame a empresa: POSTO CAFEZAL DO SUL 
LTDA - ME. Vencedor do certame. Perfazendo um montante de R$ 1.491.520,00 (um milhão quatrocentos e noventa 
e um mil quinhentos e vinte reais).   
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de setembro de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2016
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., torna público que se encontra aberta, 
nesta unidade, para conhecimento a quem possa interessar LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Prestação de serviços de consultoria e assessorameno técnico para acompanhamento das atividades 
financeiras e orçamentárias do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA Amerios 12ª R.S, conforme especificações 
constantes do folheto descritivo que integra este Edital como Anexo I. Será declarada vencedora do certame a 
empresa que apresentar o menor preço.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DA ABERTURA: 22/09/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e o Ato Administrativo n.º 050/2009.
Serão fornecidas cópias do inteiro teor do presente edital e de seus anexos aos licitantes que solicitarem na divisão 
de licitação e contratos do CISA, mediante o pagamento do custo total de cópias, fixado em R$ 10,00 (dez reais) 
comprovado por meio de depósito bancário na conta corrente nº. 2236-0 – Agência 0570 – Caixa Econômica Federal, 
Umuarama – PR, ou gratuitamente por meio da tecnologia da informática quando possível. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA ANGELO MOREIRA DA FONSECA, 866, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE N.º (44) 
3623-2728 - RAMAL 7721.
UMUARAMA, 09 DE SETEMBRO DE 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente 
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2016 - INEXIGIBILIDADE 
 Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa U. S. BOTELHO PAULIV – CLÍNICA DE PSICOLOGIA 
- ME, para prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de consultas na 
especialidade de psicologia, conforme edital de chamamento público nº 001/2016 - credenciamento de serviços de 
saúde, com valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 054/2016, anexo. Em 
09 de setembro de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº  068 DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.
SÚMULA: Concessão de diárias e dá outras providências,
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Lei Municipal nº 847/2013 de 21 de outubro de 2013,
RESOLVE:
I – Autoriza viagem e concede 01 (uma) diária ao servidor OSMAR DIAS VICENTE, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 7.856.326-5 SSP/PR e do Cadastro de Pessoa Física CPF/MF sob nº 033.394.829-77, ocupante do cargo de 
Professor Efetivo de 1º a 5º ano, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para viagem a Cidade de 
Curitiba – Paraná, para participar do DIA DO MEMORIAL DE GESTÃO – PARANÁ, que acontecerá no dia 13 de 
setembro de 2016.
II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de setembro do ano 
de dois mil e dezesseis.
Registre-se                   Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 283/2016
Data: 09.09.2016
Ementa: exonera a pedido Severino Alves da Silva Assessor da Secretaria Municipal de Infraestrutura, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob o 
nº 2013001159,
RESOLVE:
Art. 1° Exonerar a pedido SEVERINO ALVES DA SILVA, CI/RG nº 1.437.217-2 SESP/PR, do cargo em comissão de 
Assessor da Secretaria Municipal de Infraestrutura, símbolo CC-03, a partir de 12 de setembro de 2016.
Art. 2º Revoga-se o Decreto nº 193/2015 de 03.08.2015.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 12.09.2016.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de setembro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
ERRATA Nº1 DO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 83/2016
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, torna público, aos interessados no objeto constante no Edital de 
Pregão Presencial nº 83/2016, que em resposta a pedido de esclarecimento, fica alterado a redação do item 7.1.3.1., 
passando a ser da seguinte forma:
 “7.1.3.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a)	 Certidão de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura e Agronomia – 
CREA, onde deverá constar o(s) responsável(is) técnico(s).”
Tendo em vista que a presente mudança afeta a formulação das propostas, fica alterado o dia do recebimento dos 
envelopes da proposta e habilitação para o dia 23/09/2016, até as 11:00  e realização da sessão publica de abertura e 
julgamento para o dia 23/09/2016, às 14:00 horas, mantendo-se as demais condições editalícias.
Pérola/PR, 09 de setembro de 2016.
ANDERSON FARIAS DOS SANTOS
Pregoeiro
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2016 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS 
DE SAÚDE
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal 
de Saúde, inscrito no CNPJ nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa 
de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - PR, em conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, e demais legislações aplicáveis, torna pública 
a realização de CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS COM OU SEM FINS 
LUCRATIVOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, INTERESSADAS EM PRESTAR SERVIÇOS 
DE FORMA COMPLEMENTAR AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), NO MUNICÍPIO 
UMUARAMA – PR.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições;
CONSIDERANDO, o disposto no art. 199, § 1º da Constituição Federal, que prevê a 
complementaridade na contratação de instituições privadas para a prestação de serviços 
de saúde;
CONSIDERANDO, que a partir da Constituição Federal (art. 30, inciso VII) e da Lei Orgânica 
da Saúde (art. 18, inciso I, e art. 17, inciso III) compete ao município e, supletivamente, 
ao estado, gerir e executar serviços públicos de atendimento à saúde da população, 
podendo recorrer, de maneira complementar,aos serviços ofertados pela iniciativa privada, 
quando os serviços de saúde da rede pública forem insuficientes para garantir a cobertura 
assistencial necessária;
CONSIDERANDO, o contido no art. 16, inciso XIV, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990;
CONSIDERANDO, a aplicabilidade aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios das 
normas gerais da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), e da legislação complementar aplicável;
CONSIDERANDO, a Portaria Ministerial nº 1.034, de 05 de maio de 2010 que “dispõe 
sobre a participação complementar das instituições privadas com ou sem fins lucrativos de 
assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde;”
CONSIDERANDO, o Manual de Orientações para Contratação de Serviços no Sistema 
Único de Saúde do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO, que compete a Gestão Municipal do SUS, o comando único sobre as 
ações e serviços de saúde no município.
RESOLVE:
1 - Realizar PROCESSO DE CREDENCIAMENTO de instituições privadas com ou sem fins 
lucrativos de assistência à saúde, interessadas em prestar serviços com procedimentos 
de consultas especializadas, em atendimento aos pacientes/usuários do Sistema Único 
de Saúde deste Município. A referência da contratada emitirá AIH – Autorização de 
Procedimento Hospitalar, conforme as normas e valores constantes da Tabela do Sistema 
Único de Saúde vigente e a Secretaria Municipal de Saúde, remunerará valor fixo por 
consulta realizada a título de incentivo à equipe médica, conforme tabela abaixo:
ESPECIALIDADE	 Nº MÁXIMO DE CONSULTAS MENSAIS – ATÉ:	 VALOR DA REMUNERAÇÃO DA CONSULTA
		  TABELA SUS	 COMPLEMENTO	 TOTAL MENSAL
Cardiologia	 300	 R$ 10,00	 R$ 20,00	 R$ 30,00
Cirurgião Geral	 350	 R$ 10,00	 R$ 15,00	 R$ 25,00
Gastroenterologia	 250	 R$ 10,00	 R$ 10,00	 R$ 20,00
Oftalmologia	 500	 R$ 10,00	 R$ 10,00	 R$ 20,00
CRITÉRIOS E DIRETRIZES PARA A REMUNERAÇÃO DIFERENCIADA DE CONSULTAS 
ESPECIALIZADAS NO ÂMBITO MUNICIPAL DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE EM 
UMUARAMA.
2 - Conforme Portarias GM/MS nº 2.564, de 4 de maio de 1998, que habilita o Município 
de Umuarama à condição de Gestão Plena do Sistema Municipal; GM/MS nº 1.606, de 11 
de setembro de 2001, que estabelece a prerrogativa do Gestor Municipal alterar os valores 
da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS com recursos próprios, após 
apreciação do Conselho Municipal de Saúde.
3 - REGÊNCIA LEGAL:
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando - se, no que couber, 
os Princípios de Direito Público, suplementados pelo Direito Privado.
4 - JUSTIFICATIVA: O presente Edital de Chamamento Público tem como justificativas as 
que seguem:
4.1 - Interesse da Administração Pública em colocar à disposição da comunidade uma 
maior oferta de serviços da área de saúde, somado ao fato da inexistência destes serviços 
no Município, pelo preço praticado na Tabela SUS;
4.2 - Ampliação da rede de serviços de saúde a serem disponibilizados;
4.3 - Utilização desta modalidade de contratação, Credenciamento, dada a inviabilidade de 
competição, considerando a remuneração por valores previamente tabelados, definidos, 
amplamente difundidos e ofertados;
4.4 - Credenciamento de todos interessados, dentro do tempo determinado nesta 
Chamada, desde que satisfaçam os requisitos e expressamente acatem as condições da 
Administração Pública.
5 – PRAZOS:
5.1 - O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de 
Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com este 
Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, no período de 12 de 
setembro de 2016 a 11 de novembro de 2016, em horário de funcionamento da Secretaria 
Municipal de Saúde, em envelope lacrado.
5.2 - O prazo de vigência do Contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento 
será de até 31 de dezembro de 2016, contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, de acordo 
com a legislação aplicável à espécie.
5.3 - O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da 
convocação do interessado.
6 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO:
6.1 - Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados, juntamente 
com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A 
regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser comprovada 
individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e 
Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa 
da União expedida pela Procuradoria Geral da República e a Prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social (INSS-CND), desde que dentro do prazo de validade; d) Prova de 
Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará 
de funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do 
Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando 
couber); 
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de 
especialidade na área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
6.2 - Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro 
processo de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente 
mediante a documentação completa exigida.
6.3 - A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, 
convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se façam 
necessários.
6.4 - Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no 
presente Edital.
7 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO:
7.1 - Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos 
neste Edital, de acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e 
orçamentária;
7.2 - Após a análise da documentação, a Comissão Técnica de Credenciamento emitirá 
Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou área 
de interesse, para que posteriormente seja celebrado o Contrato.
7.3 - Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão 
Especial, no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão.
8 - DA CONTRATAÇÃO:
8.1 – Terão prioridade na contratação as instituições filantrópicas e privadas sem fins 
lucrativos, conforme disposto na lei 8.080/90.
8.2- Com a conclusão da análise, os requisitos atendidos ou não para o credenciamento, 
os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, a 
contar da data final de entrada das propostas.
8.3 - Os interessados que forem habilitados ao credenciamento, serão Contratados por 
meio de instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela 
unilateralidade e discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, podendo o Contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem 
que caibam aos Contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações.
8.4 - São de inteira responsabilidade das empresas contratadas, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do 
Contrato.
8.5 - As empresas contratadas são responsáveis pelos danos causados diretamente à 
Secretaria Municipal de Saúde, seus usuários ou terceiros, decorrentes da execução do 
contrato.
9 - CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
9.1 – É terminantemente vedado o atendimento de usuários por procura espontânea, ou 
seja, sem o devido encaminhamento da Secretaria Municipal de Saúde.
9.2 - A empresa credenciada deverá providenciar informatização com o sistema da 
Secretaria Municipal da Saúde.
9.3 - O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos 
serviços pelos credenciados, podendo proceder ao descredenciamento, em caso de má 
prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório 
e da ampla defesa.
9.4 - Não poderá exercer a atividade, por credenciamento, a empresa que se enquadre nas 
vedações do artigo 9º, da lei 8.666/93, ou ainda, estiver em exercício de mandato eletivo ou 
com registro oficial de candidatura para qualquer dos cargos ali previstos. O credenciado 
que venha se enquadrar nestas situações terá suspensa a respectiva atividade, enquanto 
perdurar o impedimento.
9.5 - O horário de atendimento dos usuários SUS para os procedimentos de consulta 
deverá ficar compreendido entre as 07h30min e 19h30min de segunda a sexta-feira.
9.6 - Fica assegurado aos usuários SUS, tratamento idêntico ao dispensado aos 
particulares. Qualquer tipo de discriminação ou cobrança pelos serviços diretamente 
ao usuário dará causa para instauração de processo administrativo, para aplicação das 
sanções previstas na Lei 8.666/93, garantida defesa na forma da lei.
10 - DO PREÇO:
10.1 – A remuneração dos serviços credenciados será feita com base nos valores indicados 
na Tabela do item 01, os quais têm como referencias os valores vigentes nos Sistemas 
de Informações Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde, os valores 
praticados pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS (12ª Regional de 
Saúde), e nos quantitativos de procedimentos efetivamente executados, até os limites 
máximos informados nesses anexos.
11 - DOS RECURSOS FINANCEIROS:
11.1 - Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, serão utilizados recursos 
próprios e que estão livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
11.2 – Os valores dos procedimentos serão pagos da seguinte forma: até o limite constante 

na Tabela SUS com recurso federal, sendo que o valor restante até atingir o valor constante 
na Tabela do item 1, será pago com recursos próprios a título de incentivo complementar 
ao SUS, em consonância com a Portaria GM/MS nº 1.606/2001.
12 - DAS SANÇÕES:
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no 
contrato, assegurado o direito de ampla defesa.
13 - DISPOSIÇÕES FINAIS:
13.1. - O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, 
revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso 
decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de 
que natureza for;
13.2. - O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos 
credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento;
13.3. - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de 
interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica 
de Credenciamento.
13.4 - Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município 
e na internet através do site: www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 06 de setembro de 2016.
LUIZ ALBERTO HAIDUK 
Secretário Municipal de Saúde

ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2016
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, 
inscrito no CNPJ sob o n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de 
Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama-PR, neste ato representado por seu Gestor e 
Secretário Municipal de Saúde, Sr. LUIZ ALBERTO HAIDUK, brasileiro, casado, advogado, 
portador do RG nº 4.601.581-9/SSP-PR e inscrito no CPF sob o nº 727.740.619-20, residente 
e domiciliado nesta cidade de Umuarama-PR, doravante denominado CONTRATANTE 
e a empresa ___________________________________, pessoa jurí¬dica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede à Rua 
____________, nº _____ – CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador o Sr. 
_________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG 
nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e 
domiciliado nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no 
Processo de Inexigibilidade nº ____/2016, ratificado em ___ de ____________ de 2016, 
publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2016, edição nº 
____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, 
bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação 
de empresa para a prestação de serviços com procedimentos de consultas especializadas, 
em atendimento aos pacientes/usuários do Sistema Único de Saúde deste Município. A 
referência da contratada emitirá AIH – Autorização de Procedimento Hospitalar, conforme 
as normas e valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde vigente e a 
Secretaria Municipal de Saúde, remunerará valor fixo por consulta realizada a título de 
incentivo à equipe médica, conforme tabela abaixo:
ESPECIALIDADE	 Nº MÁXIMO DE CONSULTAS MENSAIS – ATÉ:	 VALOR DA REMUNERAÇÃO DA CONSULTA
		  TABELA SUS	 COMPLEMENTO	 TOTAL MENSAL
Cardiologia	 300	 R$ 10,00	 R$ 20,00	 R$ 30,00
Cirurgião Geral	 350	 R$ 10,00	 R$ 15,00	 R$ 25,00
Gastroenterologia	 250	 R$ 10,00	 R$ 10,00	 R$ 20,00
Oftalmologia	 500	 R$ 10,00	 R$ 10,00	 R$ 20,00
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições 
gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de 
Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas 
para a referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver 
cobrança, aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos 
valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de 
Medicamentos, conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles 
preconizados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 
Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados 
nos instrumentos referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, 
passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser atendidas exclusivamente 
pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração adicional pelo CONTRATANTE, a 
qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do 
SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde 
já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção 
nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal 
para execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, 
sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações 
em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o 
Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos 
os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, 
medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou 
seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha 
vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, grupo, 
sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e 
que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, da 
Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-PR, indica-se como 
gestor do presente contrato o Sr(a). ___________________________, ocupante do cargo 
de ________________, portador do RG n° ____________/SSP-PR e inscrito no CPF sob 
o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR: Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá 
um valor um valor anual de até R$ ....................... (.............................................), para 
prestação dos serviços constantes na Cláusula Segunda.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante 
devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o 
Município fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, 
nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os 
valores relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 20 (vinte) dias após a emissão da 
competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada com um 
relatório contendo a qualificação completa (nome, endereço, RG e CPF) de todos os 
pacientes atendidos, bem como de todos os comprovantes (requisições) de autorização 
emitidos pela CONTRATANTE. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem 
acompanhadas da documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à 
CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da 
CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de 
Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do 
Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à 
apresentação da CND (INSS), CRF (FGTS) e CNDT por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO: I - O objeto da presente licitação será realizado 
conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, não 
podendo exceder aos quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do presente 
contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de 
Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização 
e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do 
objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da 
Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a 
utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também 
arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes 
de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços 
constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) 
dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas as situações de calamidade 
pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo 
dos valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando 
solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste 
contrato;
V – Cumprir todas as metas, diretrizes e orientações constantes no Plano Operativo anexo 
(quando da existência e necessidade deste), objetivando qualificar, aperfeiçoar e tornar 
mais eficiente os serviços prestados, em prol dos usuários do SUS.  
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros 
a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia 
ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao 
CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato 
pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e 
contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos documentos 
e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores 
dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, 
conforme Portaria Interministerial nº 507 de 24 de novembro de 2011, bem como alterações 
posteriores e/ou legislação correlata.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência até 31 

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 17916
PREGÃO PRESENCIAL nº 68/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS FEDERAIS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MATERIAL DE CONSUMO, VESTUÁRIO E MATERIAIS PARA 
GINÁSTICA RÍTMICA, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
FORNECEDOR: N. M. REBELO- ME, VALOR DA ATA: R$ 2.061,00, VALIDADE DA ATA: ATÉ 09/09/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento 
de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 09/09/2016
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
RUA  MONTE BELO. 607 CX.POSTAL 62 Fone-  0xx 44 36651339
RESOLUÇÃO Nº 002/2016
Autoria: Legislativo Municipal
SÚMULA: Autoriza Licença particular ao Prefeito Municipal de Icaraíma.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, Aprovou e eu Presidente promulgo a 
seguinte Resolução: 
Art.1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a ausentar-se do Município de 
Icaraíma, no período compreendido entre 12 a 30 de setembro de 2016, por motivos particulares.
Art.2º Durante sua ausência, o exercício do cargo de prefeito passará a ser exercido pelo seu 
substituto legal, tudo em conformidade com o art.54, § 3º, da Lei Orgânica do Município de 
Icaraíma.
Art.3º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraima, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de setembro 
de 2016
JOSÉ LONGUINHO DE SOUZA
Presidente
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
1º Secretário

prefeitura MUNICIPAL DE terrA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 18216
PREGÃO PRESENCIAL nº 68/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS FEDERAIS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MATERIAL DE CONSUMO, VESTUÁRIO E MATERIAIS PARA 
GINÁSTICA RÍTMICA, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
FORNECEDOR: V.I.MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA., VALOR DA ATA: R$ 915,00, VALIDADE DA ATA: ATÉ 
09/09/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento 
de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 09/09/2016
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura MUNICIPAL DE terrA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 93/2016, MODALIDADE: PREGÃO Nº 68/2016
Tendo em vista a decisão proferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designada através do decreto ou portaria nº 
9077/2016,
Homologo:
Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedores da licitação, objeto do Processo 
Licitatório 093/2016, Modalidade: Pregão nº 068/2016, os participantes:
Vencedores(Valores expressos em R$)
Fornecedor                              	           Valor
CARNEVALI & KLITZKE LTDA - EPP                    	            7.776,00
FLOR DAS ACACIAS COMERCIAL LTDA - ME              	            5.510,00
GLOBALPED MATERIAIS DIDATICOS E PEDAGOGICOS LTDA  	            2.420,00
N. M. REBELO- ME                                  	            2.061,00
ANDERSON FERREIRA DE JESUS ARMARINHOS - ME        	            7.530,00
G.W. CONFECÇOES LTDA-ME                           	            8.410,00
V.I.MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.                 	              915,00
09 de setembro de 2016
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE terrA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 002 DO CONTRATO Nº 15015, DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
94/2015, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2015.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: EDITORA ELETRONICA SOLVE - EIRELI - ME.
OBJETO: a prorrogação do prazo de vigência e execução para 18/08/2017 e manutenção do valor 
anteriormente pactuado, com base no art. 57, II da Lei 8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada:  VITOR ELIANO DA 
SILVA.

prefeitura MUNICIPAL DE terrA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO – PREGÃO Nº 068/2016
A Prefeitura Municipal de Terra Roxa do Estado do Paraná, por meio de seu pregoeiro oficial nomeado pela 
Portaria nº 9077/2016 vem a público divulgar a ADJUDICAÇÃO da licitação na modalidade - Pregão nº 068/2016, 
Processo Administrativo nº 093/2016, que tem por objeto AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MATERIAL 
DE CONSUMO, VESTUÁRIO E MATERIAIS PARA GINÁSTICA RÍTMICA, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, o qual teve como vencedora a Empresa:
Vencedores(Valores expressos em R$)
Fornecedor                              	           Valor
CARNEVALI & KLITZKE LTDA - EPP                    	            7.776,00
FLOR DAS ACACIAS COMERCIAL LTDA - ME              	            5.510,00
GLOBALPED MATERIAIS DIDATICOS E PEDAGOGICOS LTDA  	            2.420,00
N. M. REBELO- ME                                  	            2.061,00
ANDERSON FERREIRA DE JESUS ARMARINHOS - ME        	            7.530,00
G.W. CONFECÇOES LTDA-ME                           	            8.410,00
V.I.MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.                 	              915,00
Terra Roxa, 09 de setembro de 2016.
EDEVAN PEREIRA DA SILVA
Pregoeiro
** Original assinado nos autos do processo.

de dezembro de 2016, podendo, contudo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, 
até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura 
das despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:
Dotação Orçamentária – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da 
seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia 
útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes 
aos serviços efetivamente prestados no mês anterior, constantes na Cláusula Quinta do 
presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte do CONTRATANTE, a 
CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 100% (cem por cento) dos 
serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria 
Municipal de Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até 
o 15º dia útil do mês subseqüente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de 
pagamento será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do 
CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser 
representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorreu a 
devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento 
original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do 
CONTRATANTE, este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste 
contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que 
houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada 
do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir 
monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, 
avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores estipulados 
serão reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos aos 
valores constantes na Tabela SIA/SUS, em conformidade com os índices repassados pelo 
Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 
nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das normas gerais da legislação atinente às 
licitações e contratos administrativos.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os reajustes independerão de Termo Aditivo, sendo necessário 
anotar no processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste 
e os respectivos cálculos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO: A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes 
da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de supervisão, os quais 
observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a 
verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao 
controle e avaliação dos serviços prestados, bem como ao efetivo cumprimento do Plano 
Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá em 
casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços 
contratados, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio 
CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 
execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem 
solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à 
ampla defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa 
de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou 
condição deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação 
referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos 
pelo CONTRATANTE à CONTRATADA. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do 
presente Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem 
como os motivos previstos na legislação referente às licitações e contratos administrativos, 
sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em 
andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta 
dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer 
qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos 
serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da 
Saúde – SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do 
Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou 
não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de 
todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética 
durante a aquisição e execução dos contratos financiados pelo Banco . Em consequência 
desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a 
ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de 
forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo 
de obter benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com intenção de evitar o 
cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando 
alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou 
causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, 
para influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou 
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma 
investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva, 
e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar 
seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do 
Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para 
a outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, 
subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, 
direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo 
alocada a um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário 
ou de um beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo 
de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha 
adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas 
práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o 
Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para 
ser designado  subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa 
elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, 
agentes, pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir 
que o Banco inspecione todas as contas e registros, além de outros documentos referentes 
à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por 
profissionais designados pelo Banco.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente 
contrato será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações 
e contratos administrativos, exceção feita à alteração prevista no parágrafo único da 
Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-
PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões 
oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo 
Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao 
ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2016.
LUIZ ALBERTO HAIDUK
Secretário Municipal de Saúde
CONTRATANTE
EMPRESA PRESTADORA DOS SERVIÇOS
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

ANEXO II
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA divulgado pelo Município de Umuarama – Secretaria 
Municipal de Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos termos do 
chamamento público divulgado em _____/____/_____.
Razão Social: ______________________________________________________
Nome Fantasia: ____________________________________________________ 
Endereço Comercial: 	
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: ________
Telefone: ____________________________________________________________
CNPJ:___________________________
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência 
_______________, Banco ________________________, Cidade ______________, 
Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e quantidade 
de procedimentos/consultas        (informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos 
Médicos) 	
Médico Responsáv
el:________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico Responsável 
:_____________ CPF do Médico Responsável: ____________
Data: 	
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)
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prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 207/2016 
Declara de utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública para fim de constituição de servidão administrativa, em favor da Companhia 
de Saneamento do Paraná - SANEPAR, as áreas de terras abaixo descritas, com fulcro no Decreto-Lei nº 3.365 de 21 
de junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956.
1 – Área: 750,68m²
Proprietário: Genivaldo Marchini, ou a quem de direito pertencer. 
Descrição: No lote A, da subdivisão dos lotes nºs 27/R1 e 4/X-1, da subdivisão nºs. 27 e 4, da Gleba 12-Jaborandy e 
14-Figueira, da Colonia Núcleo Cruzeiro, município de Umuarama-Pr, com área de 4, 6700 hectares, conforme consta 
na matrícula nº 42462 do Cartório de Registro de Imóveis – 1º Oficio – da Comarca de Umuarama (PR), uma área de 
750,68m² destinada faixa de servidão administrativa de passagem de tubulação de água (adutora) com a seguinte 
descrição: Partindo do marco-1, localizado na divisa com o lote B, distante 247,00 metros da estrada de rodagem, 
segue-se em área do lote de terras “A”, numa distância de 125,00 metros, no rumo SW 16º08’59’’, até o marco-2, 
localizado na divisa do lote 27-R1 e 4-X1, distante 116,00 metros da estrada de rodagem. Os rumos referem-se ao 
norte magnético e definem o eixo da faixa de servidão com 6,00 metros de largura, totalizando 750,68 m², localizada 
integralmente no Lote “A”.
2 – Área: 2.388,00m²
Proprietário: Luiz Fenato, ou a quem de direito pertencer. 
Descrição: Nos lotes 906, 907, 909, 932, 933, 934, 935, 936 e 943, da Gleba Chácara Serra dos Dourados, da Colônia 
Serra dos Dourados, Município de Umuarama (PR), com a área de 14,52 hectares, conforme consta na matrícula 
nº 624 do Cartório de Registro de Imóveis – 1º Ofício – da Comarca de Umuarama (PR), uma área de 2.388,00m² 
destinada a faixa de servidão de acesso ao poço, com a seguinte descrição: Partindo-se da estação 0=PP, localizada 
na divisa do lote nº 937; deste, segue-se em área dos Lotes 906, 907, 909, 932, 933, 934, 935, 936 e 943, no rumo 
NE-15°55’, medindo-se uma distância de 121,00 metros até a estação-01; da estação-01, segue-se em área do 
mesmo lote e confrontando com as 
chácaras nº. 942 e 905, no rumo NE-14°20’, medindo-se uma distância de 242,00 metros até a estação-2; da 
estação-2, segue-se em área do mesmo lote, no rumo NO-09°14’, medindo uma distância de 35,00 metros até a 
estação-03, localizada na Rua Mato Grosso. Obs: As divisas e confrontações do memorial descritivo, foram baseadas 
conforme mencionada na matrícula nº 624, e definem o eixo da faixa de servidão administrativa com 6,00 metros de 
largura, localizada integralmente no Lote nº 906, 907, 909, 932, 933, 934, 935, 936 e 943.
Art. 2º. Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR a promover todos os atos judiciais ou 
extrajudiciais necessários para a efetivação da instituição administrativa nas áreas descritas no art. 1º deste Decreto, 
na forma legislação vigente.
Art. 3º. Fica reconhecida a conveniência da constituição de servidão administrativa em favor da Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR, para o fim indicado, o qual compreende o direito atribuído à Empresa de praticar 
todos os atos de reconhecimento e medição da Faixa de Servidão da Rede Coletora de Esgotos. 
Art. 4º. O proprietário da área atingida pelo ônus da servidão administrativa limitará o uso e gozo da mesma ao que 
for compatível com a existência da servidão, abstendo-se, consequentemente, da prática dentro da referida área, 
de quaisquer atos que causem danos à mesma, incluídos entre eles os de erguer construções, fazer plantações de 
elevado porte, cravar estacas, usar explosivos e transitar com veículos pesados.
Art. 5º. A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, poderá invocar em juízo, quando necessário, a urgência 
a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1.941, e suas alterações.
Art. 6º. O ônus decorrente da constituição da servidão administrativa nas áreas a que se refere o art. 1º deste Decreto, 
ficará por conta da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR.
Art. 7º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, aos 09 de setembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda.

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 208/2016
Declara de utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública para o fim de constituição de servidão administrativa, em favor da 
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, as áreas de terras abaixo descritas, com fulcro no Decreto-Lei nº 
3.365 de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956.
1 – Área: 300,00m²
Proprietário: Odalice de Padua Gava, ou a quem de direito pertencer 
Descrição: Nos lotes nºs 938, 939, 945 e 946-Remanescente, da subdivisão dos lotes nºs 938, 939, 945 e 946, estes 
dos lotes 937, 938, 939, 940, 945 e 946, da Gleba Serra dos Dourados, da Colonia Serra dos Dourados, Município 
de Umuarama (PR), com a área de 7,3685 hectares, conforme consta na matricula 20.618 do Cartório de Registro 
de Imóveis – 1º Ofício – da Comarca de Umuarama (PR), uma área de 300,00 m² destinada a implantação de um 
poço para coleta de água, com a seguinte descrição: Partindo-se da estação 0=PP, localizado na divisa do lote nº 
944; deste, segue-se em área do lote nº 938, 939, 945 e 946-Rem, medindo-se uma distância de 15,00 metros, no 
rumo SO-14º20’ até a estação-1; da estação-1, segue-se em área do mesmo lote, medindo-se uma distancia de 
20,00 metros, no rumo SE-75º40’ até a estação-2; da estação-2, segue-se em área do mesmo lote, medindo-se uma 
distância de 15,00 metros, no rumo NE-14°20’ até a estação-3, localizado na divisa do lote nº 944; da estação-3, 
segue-se confrontando com o lote nº 944, medindo-se uma distância de 20,00 metros, no rumo NO-75º40’ até a 
estação 0=PP; ponto inicial desta descrição.
Art. 2º. Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR a promover todos os atos judiciais 
ou extrajudiciais necessários para a efetivação das instituições administrativas nas áreas descritas no art. 1º deste 
Decreto, na forma legislação vigente.
Art. 3º. Fica reconhecida a conveniência da constituição de servidão administrativa em favor da Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR, para o fim indicado, o qual compreende o direito atribuído à Empresa de praticar 
todos os atos de reconhecimento e medição da Faixa de Servidão da Rede Coletora de Esgotos. 
Art. 4º. O proprietário da área atingida pelo ônus da servidão administrativa limitará o uso e gozo da mesma ao que 
for compatível com a existência da servidão, abstendo-se, consequentemente, da prática dentro da referida área, 
de quaisquer atos que causem danos à mesma, incluídos entre eles os de erguer construções, fazer plantações de 
elevado porte, cravar estacas, usar explosivos e transitar com veículos pesados.
Art. 5º. A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, poderá invocar em juízo, quando necessário, a urgência 
a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1.941, e suas alterações.
Art. 6º. O ônus decorrente da constituição da servidão administrativa das áreas a que se refere o art. 1º deste Decreto, 
ficará por conta da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR.
Art. 7º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, aos 09 de setembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 209/2016
Declara de utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
D E C R E T A :
Art. 1º. Ficam declaradas de utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa, em favor da 
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, as áreas de terras abaixo descritas, com fulcro no Decreto-Lei nº 
3.365 de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956.
1 – Área: 34,08m²
Proprietário: Claudio Fassine, ou a quem de direito pertencer.
Descrição: Na data nº 5A, subdivisão da data nº 05, da Quadra nº 6, do loteamento denominado Jardim das Garças, 
situada nesta cidade de Umuarama-PR, com a área de 204,22m², conforme consta na matrícula nº 45.329 do Cartório 
de Registro de Imóveis – 1º Ofício – da Comarca de Umuarama (PR), uma área de 34,08m² destinada a faixa de 
servidão da rede coletora de esgoto, com a seguinte descrição: Partiu-se do marco M2, localizado na divisa da Data nº 
5D, da Quadra 06, segue no rumo NE 06º30’ SO, confrontando com a servidão de passagem da GAP, numa distância 
de 22,725 metros até o marco M3, localizado na divisa da Rua Projetada “H”, do Jardim das Garças. OBS: O memorial 
descritivo acima define o eixo de uma faixa de servidão com 1,50 metros de largura, localizada integralmente na Data 
nº 5A, subdivisão da Data nº 5, da Quadra nº 06, do Jardim das Garças, Umuarama, Paraná.
2 – Área: 34,08m²
Proprietário: Emerson Brito de Lima, ou a quem de direito pertencer.
Descrição: Na data nº 5D, subdivisão da data nº 05, da Quadra nº 6, do loteamento denominado Jardim das Garças, 
situada nesta cidade de Umuarama-PR, com a área de 273,74m², conforme consta na matrícula nº 45.332 do Cartório 
de Registro de Imóveis – 1º Ofício – da Comarca de Umuarama (PR), uma área de 34,08m² destinada a faixa de 
servidão da rede coletora de esgoto, com a seguinte descrição: Partiu-se do marco M1, localizado na divisa da Rua 
Projetada I, segue no rumo NE 06º30’ SO, confrontando com a servidão de passagem da GAP, numa distância de 
22,725 metros até o marco M2, localizado na divisa da Data 5A, da Quadra nº 06, do Jardim das Garças. OBS: O 
memorial descritivo acima define o eixo de uma faixa de servidão com 1,50 metros de largura, localizada integralmente 
na Data nº 5D, subdivisão da Data nº 5, da Quadra nº 06, do Jardim das Garças, Umuarama, Paraná.
3 – Área: 29,22m²
Proprietário: Cleonice dos Santos Souza, ou a quem de direito pertencer.
Descrição: Na data nº 7C, subdivisão da data nº 07, da Quadra nº 04, do loteamento denominado Jardim das Garças, 
situada nesta cidade de Umuarama-PR, com a área de 157,77m², conforme consta na matrícula nº 45.383 do Cartório 
de Registro de Imóveis – 1º Ofício – da Comarca de Umuarama (PR), uma área de 29,22m² destinada a faixa de 
servidão da rede coletora de esgoto, com a seguinte descrição: Partiu-se do marco M4, localizado na divisa da Rua 
Projetada “F”, segue no rumo NE 06º30’ SO, confrontando com a servidão de passagem da GAP, numa distância de 
19,48 metros até o marco M5, localizado na divisa da Data nº 8, DA Quadra nº 04, do Jardim das Garças. OBS: O 
memorial descritivo acima define o eixo de uma faixa de servidão com 1,50 metros de largura, localizada integralmente 
na Data nº 7C, subdivisão da Data nº 7, da Quadra nº 04, do Jardim das Garças, Umuarama, Paraná.
4 – Área: 38,95m²
Proprietário: Wanderlei Chiulo, ou a quem de direito pertencer.
Descrição: Na data nº 8A, subdivisão da data nº 8, da Quadra nº 04, do loteamento denominado Jardim das Garças, 
situada nesta cidade de Umuarama-PR, com a área de 154,92m², conforme consta na matrícula nº 43.939 do Cartório 
de Registro de Imóveis – 1º Ofício – da Comarca de Umuarama (PR), uma área de 34,08m² destinada a  faixa  de 
servidão  da  rede coletora de esgoto, 
com a seguinte descrição: Partiu-se do marco M5, localizado na divisa da Data nº 7C, subdivisão da Data nº 7, da 
Quadra nº 04, segue no rumo NE 06º30’ SO, confrontando com a servidão de passagem da GAP, numa distância de 
25,97 metros até o marco M6, localizado na divisa com a Rua Projetada “E”, do Jardim das Garças. OBS: O memorial 
descritivo acima define o eixo de uma faixa de servidão com 1,50 metros de largura, localizada integralmente na Data 
nº 8, da Quadra nº 04, do Jardim das Garças, Umuarama, Paraná.
Art. 2º. Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR a promover todos os atos judiciais 
ou extrajudiciais necessários para a efetivação das instituições administrativas nas áreas descritas no art. 1º deste 
Decreto, na forma legislação vigente.
Art. 3º. Fica reconhecida a conveniência da constituição de servidão administrativa em favor da Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR, para o fim indicado, o qual compreende o direito atribuído à Empresa de praticar 
todos os atos de reconhecimento e medição da Faixa de Servidão da Rede Coletora de Esgotos. 
Art. 4º. O proprietário da área atingida pelo ônus da servidão administrativa limitará o uso e gozo da mesma ao que 
for compatível com a existência da servidão, abstendo-se, consequentemente, da prática dentro da referida área, 
de quaisquer atos que causem danos à mesma, incluídos entre eles os de erguer construções, fazer plantações de 
elevado porte, cravar estacas, usar explosivos e transitar com veículos pesados.
Art. 5º. A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR poderá invocar em juízo, quando necessário, a urgência 
a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1.941, e suas alterações.
Art. 6º. O ônus decorrente da constituição da servidão administrativa das áreas a que se refere o art. 1º deste Decreto, 
ficará por conta da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR.
Art. 7º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, aos 09 de setembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda.

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 210/2016
Declara de utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
D E C R E T A :
Art. 1º. Ficam declaradas de utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa, em favor da 
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, as áreas de terras abaixo descritas, com fulcro no Decreto-Lei nº 
3.365 de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956.
1 – Área: 660,12m²
Proprietário: Albino Bolson, ou a quem de direito pertencer. 
Descrição No lote nº 25-S-4, desmembrado do lote nº 25-S, este da subdivisão do lote nº 25, da Gleba nº 12-Jaborandi, 
da Colônia Cruzeiro, Município de Umuarama-PR, conforme consta na matrícula nº 5.642 do Cartório de Registro de 
Imóveis do 1º Ofício da Comarca de Umuarama, uma faixa de servidão da rede coletora de esgoto sanitário com a 
área de 660,12m², com a seguinte descrição: Partindo do marco M1, localizado na divisa do Lote nº 25/S, distante 
74,16 metros do Lote nº 35, da Quadra 1A, do perímetro da cidade de Umuarama; do marco M1, segue-se se em 
área do lote nº 25/S-4, no rumo SW-45°12’10’’, medindo-se uma distancia de 98,81 metros, até o PV-752; do PV-752, 
segue-se em área do lote nº 25/S-4, no rumo SW-34°03’46’’, medindo-se uma distância de 11,51 metros até o marco 
M2; localizado na divisa com lote nº 25/S-5. OBS.: Os rumos referem-se ao norte magnético e definem o eixo da faixa 
de servidão com 6,00 metros de largura, totalizando 660,12m², localizada integralmente no Lote nº 25-S-4.
2 – Área: 503,46m²
Proprietário: Albino Bolson, ou a quem de direito pertencer.
Descrição No lote nº 25-S-5, desmembrado do lote nº 25-S, este da subdivisão do lote nº 25, da Gleba nº 12-Jaborandi, 
da Colônia Cruzeiro, Município de Umuarama-PR, conforme consta na matrícula nº 9.679 do Cartório de Registro 
de Imóveis do 1º Ofício da Comarca de Umuarama, uma faixa de servidão da rede coletora de esgoto sanitário com a 
área de 503,46m², com a seguinte descrição: Partindo do marco M2, localizado na divisa do Lote nº 25/S-4, distante 
102,16 metros do Lote nº 27, da Quadra 1A, do perímetro da cidade de Umuarama; do marco M2, segue-se se em 
área do lote nº 25/S-5, no rumo SW-34°04’46’’, medindo-se uma distancia de 77,69 metros, até o PV-750; do PV-750, 
segue-se em área do lote nº 25/S-5, no rumo SW-89°45’55’’, medindo-se uma distância de 6,22 metros até o marco 
M3; localizado na divisa com lote nº 25/S-1. OBS.: Os rumos referem-se ao norte magnético e definem o eixo da faixa 
de servidão com 6,00 metros de largura, totalizando 503,46m², localizada integralmente no Lote nº 25-S-5.
Art. 2º. Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR a promover todos os atos judiciais 
ou extrajudiciais necessários para a efetivação das instituições administrativas nas áreas descritas no art. 1º deste 
Decreto, na forma legislação vigente.
Art. 3º. Fica reconhecida a conveniência da constituição de servidão administrativa em favor da Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR, para o fim indicado, o qual compreende o direito atribuído à Empresa de praticar 
todos os atos de reconhecimento e medição da Faixa de Servidão da Rede Coletora de Esgotos. 
Art. 4º. O proprietário da área atingida pelo ônus da servidão administrativa limitará o uso e gozo da mesma ao que 
for compatível com a existência da servidão, abstendo-se, consequentemente, da prática dentro da referida área, 
de quaisquer atos que causem danos à mesma, incluídos entre eles os de erguer construções, fazer plantações de 
elevado porte, cravar estacas, usar explosivos e transitar com veículos pesados.
Art. 5º. A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, poderá invocar em juízo, quando necessário, a urgência 
a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1.941, e suas alterações.
Art. 6º. O ônus decorrente da constituição da servidão administrativa das áreas a que se refere o art. 1º deste Decreto 
ficará por conta da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR.
Art. 7º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, aos 09 de setembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda.

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 211/2016
Declara de utilidade pública para fins de desapropriação a área de terras abaixo descrita:
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal,
D E C R E T A
Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação amigável ou judicial em favor da Companhia 
de Saneamento do Paraná - SANEPAR, a área de terras abaixo descrita para instalação da estação elevatória de 
esgoto sanitário, embasado no art. 5º alíneas “d” e “h”, e art. 6º, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e 
Lei 2.786, de 21 de maio de 1956,
a – Área: 2.741,85m²
Proprietário: José Almeida Machado, ou a quem de direito pertencer.
Descrição: No lote de terras sob nº 9/J-3-Remanescente-G, da subdivisão do lote nº 9/J-3-Remanescente, situado no 
Sítio de Recreio Canelinha, neste Município e Comarca, com a área de 19.080,17m², conforme consta na matrícula 
12.358 do Cartório de Registro de Imóveis – 2º Ofício – da Comarca de Umuarama (PR), uma área de Inicia-se no 
marco denominado P1, cravado na margem do Ribeirão Pinhalzinho; deste marco, segue confrontando com o lote nº 
9/J-2-A, no rumo SO-71º35’, medindo-se uma distância de 125,34 metros, até o marco P2, cravado na divisa com o 
Lote nº 9/J-3-REM-A; do marco P2, segue confrontando com o lote nº 9/J-3-REM-A, no rumo NO-18°25’, medindo-
se uma distância de 30,00 metros, até o marco denominado P3, cravado na divisa com o lote nº 9/J-3-REM-G-2; do 
marco P3, segue confrontando com o lote 9/J-3-REM-G-2, medindo-se uma distância de 45,50 metros, até o marco 
denominado P4, cravado na margem do Ribeirão Pinhalzinho; daí segue margeando o mesmo até o marco P1, que 
deu início a esta descrição. 
Art. 2º. A área a que se refere o artigo anterior destina-se a implantação de estação de tratamento de esgoto da 
SANEPAR, conforme projeto elaborado pela Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR.
Art. 3º. Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR a promover todos os atos judiciais ou 
extrajudiciais necessários para a efetivação da desapropriação objeto deste Decreto.
Art. 4º. Fica reconhecida a desapropriação em favor da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR para o fim 
indicado, ficando-lhe assegurado o direito de acesso à área compreendida no artigo 1º deste Decreto.
Art. 5º. A Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR poderá invocar em juízo, quando necessária, a urgência 
a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1.941, e suas alterações.
Art. 6º. O ônus decorrente da desapropriação da área a que se refere o art. 1º deste Decreto ficará por conta da 
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR.
Art. 7º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, aos 09 de setembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 212/2016
Declara de utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarada de Utilidade Pública para fim desapropriação amigável ou judicial pela Companhia de 
Saneamento do Paraná – SANEPAR, a ÁREA DE DESAPROPRIAÇÃO DO RESERVATÓRIO – RAP DANIELE,  bem 
como as benfeitorias que possa sobre ela existir, com fulcro nos artigos 2º,  5º, alíneas “e”  e “h” e 6º, do Decreto-lei nº 
3.365 de 21 de junho de 1941, alterado pela lei nº. 2.786 de 21 de maio de 1956, do seguinte imóvel abaixo: 
1 - Área: 3.381,30 m²
Proprietário: Françolin Empreendimentos Imobiliários Ltda. ou a quem de direito pertencer;
DESCRIÇÃO: lote a-1, destacado do lote a, da unificação do lote n° 15-b-1-remanescente, da subdivisão do lote n° 
15-b-1 e lote n° 15-e, ambos da subdivisão do lote n° 15, Gleba: n° 12- Jaborandi, Núcleo Cruzeiro, situado dentro da 
área de expansão urbana da cidade de Umuarama-PR, Matrícula nº 53.110 do Cartório de Registro de Imóveis – 1º 
Ofício Da Comarca de  Umuarama-PR; Partindo da estação 0=PP, localizada na divisa com o Lote A, de (Coordenada 
UTM 22K, longitude: 263157.27 m E e latitude: 7367555.54 m S), distante de 41,30 metros do marco-0; da estação 
0=PP, segue confrontando com a Rua Manoel B. Cordeiro, no rumo SE-40º12’55”-NO, medindo-se uma distância de 
49,89 metros até a estação-1; da estação-1, segue-se em área do Lote A-1 e, confrontando com o Lote A,  no rumo 
SO-26°59”34”-NE, medindo-se uma distância de 63,85 metros até a estação-2; da estação-2, segue-se em área do 
mesmo lote e, confrontando com o Lote A, no rumo NO-62º59’38”-SE, medindo-se uma distância de 46,01 metros até 
a estação-3; da estação 3, segue-se em área do mesmo lote e, confrontando com o Lote A, no rumo NE-26°59’58”-SO, 
medindo-se uma distância de 83,17 metros até a estação 0=PP, ponto inicial desta descrição, perfazendo assim a área 
do perímetro. Os rumos referem-se ao norte magnético, e a Área de Desapropriação está localizada integralmente 
no Lote A-1, Destacado do Lote A, da Unificação do Lote n° 15-B-1-Remanescente, da Subdivisão do Lote n° 15-B-1 
e Lote n° 15-E, ambas da subdivisão do Lote n°15, Objeto: Área De Desapropriação Do Reservatório - Rap Daniele.
Art. 2º. Fica autorizado a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, a promover todos os atos judiciais ou 
extrajudiciais necessários para a efetivação da desapropriação da ÁREA DO RESERVATÓRIO RAP DANIELE, na 
área descrita no artigo 1º deste Decreto, na forma da legislação vigente.
Art. 3º. Fica reconhecida a conveniência da desapropriação, para o fim indicado, ficando-lhe, assegurado o direito de 
acesso atribuído à Empresa (Sanepar), de praticar todos os atos de reconhecimentos e medições da área descrita 
no artigo 1º deste Decreto. 
Art. 4º. O(s) proprietário(s) da área atingida pelo ônus da desapropriação limitarão o uso e gozo da mesma ao que for 
compatível com a existência da desapropriação, abstendo-se, conseqüentemente, de praticar dentro da referida área, 
de quaisquer atos que causem danos à mesma, incluídos entre eles os de erguerem construções, fazerem plantações 
de elevado porte, cravarem estacas, usarem explosivos e transitarem com veículos pesados, enfim, deverão se abster 
da prática de atos que causem embaraços ou danos a desapropriação, quanto as manutenções e fiscalizações. 
Art. 5º. A Companhia  de  Saneamento  do Paraná  - SANEPAR, poderá invocar em juízo, quando necessária, a 
urgência a que se refere o artigo 15 do Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1.941, e suas alterações. 
Art. 6º. As despesas/ônus decorrentes da desapropriação que se refere o artigo 1º deste  Decreto ficarão por conta da 
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR.
Art. 7º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
PAÇO MUNICIPAL, aos 09 de setembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 85/2016
  EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP/MEI
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação 
do objeto abaixo especificado, observada as disposições contidas na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores, na Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Decreto Municipal nº 257, 18 de 
agosto de 2009, e demais legislações pertinentes, bem como as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Global.
OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa para o fornecimento parcelado de medicamentos 
manipulados para Secretaria Municipal de Saúde, para distribuição aos pacientes atendidos no Município de Pérola.
II – SESSÃO PÚBLICA
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os envelopes contendo à proposta e os 
documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Pérola, sito na Av. 
Dona Pérola Byingon, nº 1800 - Pérola/PR, até as 11:00 horas do mesmo dia previsto para abertura do certame, no 
horário de expediente da Prefeitura, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 14:00 horas do dia 22/09/2016.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
INFORMAÇÕES: Será fornecida cópia do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
solicitarem no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sem nenhum custo. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado ou pelo telefone: 44- 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 8h30min às 11h00min e das 
13h00 às 17h00min. 
Pérola/PR, 09 de setembro de 2016.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 092 DE NOVE DE SETEMBRO DE 2016.
SÚMULA: Dispõe sobre o Horário Especial de expediente de trabalho nos órgãos da Administração Direta e Indireta do 
Município de Francisco Alves de 12 de setembro a 16 de dezembro de 2016,  e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a responsabilidade na gestão fiscal que pressupõe uma ação planejada e transparente, que se 
previna riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de 
metas e resultados entre receitas e despesas.
CONSIDERANDO o disposto no art. 9º da Lei Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), que estabelece as normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
CONSIDERANDO a instabilidade na economia, que afeta diretamente a arrecadação municipal, somada a drástica 
redução de repasses dos Governos Estadual e Federal, em especial quanto ao FPM (Fundo de Participação dos 
Municípios);
CONSIDERANDO a possibilidade e necessidade da redução dos gastos no âmbito da Administração Pública, em 
especial, nos setores que não afetam as atividades de caráter permanente, contínuo e emergencial à população;
CONSIDERANDO que o funcionamento de algumas repartições públicas em horário reduzido e contínuo, permitirá a 
diminuição imediata de despesas com transporte,   alimentação, combustível, consumo nos serviços de água, energia 
elétrica, telefonia, internet, entre outros;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica estabelecido Horário Especial de atendimento ao público para os órgãos da administração direta e indireta 
do Francisco Alves, entre os dias de 12 de setembro a 16 de dezembro de 2016, nas condições abaixo estabelecidas:
§ 1º. – Paço MUNICIPAL (Edifício Sede), Junta de Serviço Militar, Instituto de Identificação,  Secretaria de Educação 
e Cultura, Diretoria de Compras e Almoxarifado, Secretaria Municipal de Infraestrutura, e  Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente, Departamento de Serviços Rodoviários, das 7h30min às 13h30min.
I – Os serviços ou atos oficiais, agendados, que dependem de convocação especial, por meio de publicação em diário 
oficial ou outro meio semelhante, como por exemplo, sessão de abertura e julgamento de licitação, audiência pública 
e atendimento a audiência do Poder Judiciário, não poderão sofrer qualquer tipo de alteração em razão do presente 
Decreto, devendo os servidores responsáveis, atender os compromissos ora agendados;
§ 2º. – Secretaria Municipal de Saúde, Especialidades: Odontológicas,  Psicológicas, Vigilância Epidemiológica, 
Vigilância Sanitária, Unidades Básicas de Saúde, das 7h30min às 13h30min, com as seguintes exceções:
1)	 Pronto Atendimento – Funcionará, 24 HORAS;
§ 3º. Secretaria Municipal de Assistência Social, com os seguintes horários:
I -
Local                                          	 Horário
Secretaria de Assistência Social	 07h30min às 13h30min
CRAS – I, 	 08h30min às 15h30min
§ 4º. As Escolas Municipais, Centros Municipais de Educação Infantil, Creches, Transporte Escolar, Conselho Tutelar, 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e Secretaria Municipal de Esporte e lazer,  funcionarão em seu 
horário normal.
Art. 2º. Em razão disposição dos artigos 18, da Lei Complementar n.º 188/2007, e 71 §1.º da CLT, nas jornadas cuja 
duração não exceda a 6 (seis) horas,  deverão ser garantidos intervalos de 15 (quinze), minutos para descanso.
Art. 3º. Os servidores cedidos a outros órgãos, nos termos da Lei n.º 2448/2002, não estarão sujeitos ao horário 
especial contido no presente Decreto.
Art. 4º. Em razão da excepcionalidade do horário especial, a vigência do presente Decreto não altera as regras 
contidas no Decreto nº 002 de 02 de janeiro de 2016, ficando apenas suspensas as condições estabelecidas neste.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, aos nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 154/2016
REF.: INEXIGIBILIDADE – Nº 007/2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADO: ADEMAR ERENO SPONTONI, 
CPF. 101.798.959-15 
DATA DE ASSINATURA: 12 de Agosto de 2016.
OBJETO: Chamamento público para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
VALOR CONTRATUAL: de R$ 9.555,00 (nove mil quinhentos e cinqüenta e cinco reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 155/2016
REF.: INEXIGIBILIDADE – Nº 007/2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADO: MILTO JESUS FELIPE, 
CPF. 330.107.069-87 
DATA DE ASSINATURA: 12 de Agosto de 2016.
OBJETO: Chamamento público para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
VALOR CONTRATUAL: de R$ 7.326,60 (sete mil trezentos e vinte e seis reais e sessenta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 156/2016
REF.: INEXIGIBILIDADE – Nº 007/2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADO: SEBASTIÃO PEREIRA DOS SANTOS, 
CPF. 331.305.909-00 
DATA DE ASSINATURA: 12 de Agosto de 2016.
OBJETO: Chamamento público para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
VALOR CONTRATUAL: de R$ 10.056,00 (dez mil e cinqüenta e seis reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 157/2016
REF.: INEXIGIBILIDADE – Nº 007/2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADO: CARLOS FELIPE, 
CPF. 276.785.399-91 
DATA DE ASSINATURA: 12 de Agosto de 2016.
OBJETO: Chamamento público para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
VALOR CONTRATUAL: de R$ 7.326,60 (sete mil trezentos e vinte e seis reais e sessenta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 158/2016
REF.: INEXIGIBILIDADE – Nº 007/2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADO: JOÃO ANTONIO REBUSTINI, 
CPF. 474.319.709-00 
DATA DE ASSINATURA: 12 de Agosto de 2016.
OBJETO: Chamamento público para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
VALOR CONTRATUAL: de R$ 10.684,20 (dez mil seiscentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 159/2016
REF.: INEXIGIBILIDADE – Nº 007/2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADO: NILDO DE SOUZA RIBEIRO, 
CPF. 507.904.129-34 
DATA DE ASSINATURA: 12 de Agosto de 2016.
OBJETO: Chamamento público para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.
VALOR CONTRATUAL: de R$ 9.474,60 (nove mil quatrocentos e setenta e quatro reais e sessenta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
 ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 

Fone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 
E-mail: prefeitura@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 
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                                   EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 014/2016 
                                   DO CONCURSO PÚBLICO 002/2014 
                                   DE 09 DE SETEMBRO DE 2016 
 

 
CONVOCA CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO                         
PÚBLICO EFETIVO DE ICARAÍMA CONFORME EDITAL N.º 
002/2014. 

 
 
 
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, TORNA PÚBLICO: 
                                                                                                              

 
 
Art. 1º Fica convocado para entrega e nomeação os candidatos aprovado no Concurso Público, 
conforme segue: 
 
   

INSC. CANDIDATO CLASS CARGO 
96607 SAMUEL FRANCISCO DIAS 7º MOTORISTA 

 
 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
 

• C. P. F; 
• Carteira de Identidade; 
• Carteira de Trabalho; 
• Carteira Nacional de Habilitação, quando for o caso; 
• Certificado de Reservista, quando for o caso; 
• Título de Eleitor e comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral; 
• Certidão de nascimento ou casamento; 
• Certidão de nascimento dos filhos; 
• Comprovante da escolaridade exigida, e registro no órgão da classe, quando for o caso; 
• Uma fotografia 3 X 4 recente, tirada de frente; 
• Atestado de sanidade física e mental; 
• Certidão de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça 

Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos; 
• Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei 

indicar, declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio. 
 
Art. 2º - O candidato aprovado e convocado deverá comparecer na Prefeitura Municipal de 
Icaraíma no prazo de 30 (trinta) dias da publicação do edital de convocação, para ser empossado. 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
 ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 

Fone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Art. 3º - O candidato deverá apresentar a documentação necessária para posse e aprovação em 
exame médico físico e psicológico em no máximo 5 (cinco) dias após a publicação deste Edital. 
 
Art.  4º - Este edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Icaraíma-Paraná, 09 de Setembro de 2016. 

 
 

 
 

PAULO DE QUEIROZ SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

prefeitura MUNICIPAL DE mariluz
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 1.440 DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.  
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.795 de 15 de dezembro de 2015,
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE de Mariluz, um 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, por SUPERAVIT FINANCEIRO, no valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), 
destinados à suplementação da seguinte dotação orçamentária:
Suplementação
17.000.0000.0000 - SANEAMENTO
17.512.0000.0000 - SANEAMENTO BASICO URBANO
17.512.0044.0000 - SISTEMA DE ESGOTO
17.512.0044.1053 - IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO E REAPARELHAMENTO SISTEMA DE ESGOTO
4.4.90.51.00.00 - 01000 - Obras e Instalações	5.000,00
Total Suplementação:	 5.000,00	
Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados recursos provenientes 
do SUPERAVIT FINANCEIRO, apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, na forma do artigo 43, inciso 
I da Lei 4.320/64.
Art.3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 09 dias do mês de setembro de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES	
PREFEITO MUNICIPAL

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE HABILITAÇÃO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 09/2016 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Tomada de Preços nº 09/2016, 
que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar a(s) seguinte(s) proponente(s):
Nº	 EMPRESA
01	 MC COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS LTDA – ME
02	 A. R. TEIXEIRA - ME
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão de 
licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para 
interposição de recurso.
Pérola/PR, 09 de setembro de 2016.
JOSE DE ALMEIDA ROCHA (Presidente)		  __________________________________________
JAMIL MENDES (Secretário)			   ___________________________________________
ANDERSON FARIAS DOS SANTOS		  __________________________________________
CARLOS ROBERTO DOMINGUES DOS SANTOS  ___________________________________________

municipio de pérola
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 09/2016 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Tomada de Preços nº 09/2016 
que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu classificar a(s) seguinte(s) proponente(s):
Nº	 EMPRESA	 VALOR R$
01	 MC COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS LTDA - ME	 17.658,88
02	 A. R. TEIXEIRA - ME	 19.000,00
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão de 
licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para 
interposição de recurso.
Pérola/PR, 09 de setembro de 2016.
JOSE DE ALMEIDA ROCHA (Presidente)		  __________________________________________
JAMIL MENDES   (Secretário)			   ______________________________
ANDERSON FARIAS DOS SANTOS		  __________________________________________
CARLOS ROBERTO DOMINGUES DOS SANTOS ____________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022  
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 15/2016
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 78/2016, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 002/2016 
de 06 de janeiro de 2016, sobre o Processo de Licitação nº 15/2016, que tem por objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM 
ALVENARIA - DENOMINADO SALÃO COMERCIAL, LOCALIZADO A RUA ROSALINA RIBEIRO, 644, QD 17 LT 16, 
CEP - 87.555-000, NESTE MUNICIPIO, PERTENCENTE AO SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ, PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE EMPRESA DE ACABAMENTOS, FACÇÃO 
DE ROUPAS EM JEANS E ASSEMELHADOS.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09/09/16
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
PREFEITO

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 

PORTARIA Nº 0146/2016 
 
Demitir a pedido do servidor PÁULO SERGIO CARDOSO 
PESSOA 
 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. DEMITIR a pedido do servidor PÁULO SERGIO CARDOSO 

PESSOA, portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n° 5.408.212-6 SSP/PR, inscrito(a) no CPF sob n° 

815.453.209-34, admitido em 13 de novembro de 2013, ocupante do emprego público de CONDUTOR 

DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA - 30 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na 

REGIONAL DE PARANAVAÍ - PR, a contar de 06 de setembro de 2016, ficando revogado o inciso 

XXXI. , do Art. 1°, da Portaria N° 61/2013, de 28 de novembro de 2013.  

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama-PR, 09 de setembro de 2016. 

 

 

 

MOACIR SILVA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

prefeitura MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O
Em cumprimento às disposições da Lei Federal n. 9.452, de 20 de Março de 1997, notificamos os Partidos Políticos, 
os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos 
Federais.  SETEMBRO/2016
DATA	 ESPECIFICAÇÃO	 VALOR
05/09/2016	 SNA – SIMPLES NACIONAL	 120,47
05/09/2016	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PMAQ	 32.800,00
05/09/2016	 MINISTÉRIO DA SAÚDE -  PFVS	 1.655,77
05/09/2016	 MINISTÉRIO DA SAÚDE -  ACE - 95%	 4.816,50
05/09/2016	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - ACE - 05%	 253,50
05/09/2016	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PFVS - PARTE - FNS	 792,85
06/09/2016	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 628,71
06/09/2016	 F U N D E B	 4.865,76
06/09/2016	 ICMS ESTADUAL	 59.120,55
08/09/2016	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 64,40
08/09/2016	 C. F. M. - ROYALTIES	 46,41
08/09/2016	 F U N D E B	 19.814,65
08/09/2016	 PNATE - TRANSPORTE ESCOLAR	 2.503,18
08/09/2016	 PNATE - MERENDA ESCOLAR	16.904,00
08/09/2016	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PAB FIXO	 29.644,00
08/09/2016	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PSF ESTADUAL	 5.650,00
09/09/2016	 IPI EXPORTAÇÃO - COTA MUNICIPIO	 7.326,42
09/09/2016	 FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS	352.749,55
09/09/2016	 ITR - INCRA	 384,71
09/09/2016	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 632,71
09/09/2016	 F U N D E B	 37,730,55
Tapejara-Pr; 09 DE SETEMBRO DE 2016
NOÉ CALDEIRA BRANT
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 18016
PREGÃO PRESENCIAL nº 68/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS FEDERAIS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MATERIAL DE CONSUMO, 
VESTUÁRIO E MATERIAIS PARA GINÁSTICA RÍTMICA, PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
FORNECEDOR: ANDERSON FERREIRA DE JESUS ARMARINHOS -, VALOR DA 
ATA: R$ 7.530,00, VALIDADE DA ATA: ATÉ 09/09/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura 
Municipal de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 09/09/2016
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 18116
PREGÃO PRESENCIAL nº 68/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS FEDERAIS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, MATERIAL DE CONSUMO, 
VESTUÁRIO E MATERIAIS PARA GINÁSTICA RÍTMICA, PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
FORNECEDOR: G.W. CONFECÇOES LTDA-ME, VALOR DA ATA: R$ 8.410,00, 
VALIDADE DA ATA: ATÉ 09/09/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura 
Municipal de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 09/09/2016
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL


